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Gustav Husák, Vasil Bilak e Álvaro Cunhal, numa foto do Rudé 
Pravo, órgão central do PC da Checoslováquia 
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19 
Quarta-feira 

Em Bruxelas, a CEE esvai-se em fumo, com as aspirações 
do Governo Soares/Pinto a irem cada vez mais por água abai- 
xo ■ A CGTP-IN insurgiu-se contra o «inadmissível abuso de 
Poder» com que Mota Pinto premiou os trabalhadores dos 
estabelecimentos fabris das forças armadas, ao proibir a sua 
actividade sindical ■ O Tribunal Constitucional anulou o despa- 
cho de Seabra que equiparava os ensinos oficial e religioso ■ 
O Governo nicaraguense acusou os Estados Unidos da Améri- 
ca de terem cometido uma violação «sem precedentes» das 
suas águas territoriais, ao mesmo tempo que afirmou ter impe- 
dido a concretização de 50 atentados planeados pela CIA. 

20 
Quinta-feira 

A economia portuguesa agravou-se consideravelmente no 
primeiro trimestre deste ano, e a tendência é para continuar a 
decair pelo menos até ao fim do ano. Esta análise pertence ao 
Banco de Portugal, que, no seu boletim trimestral, afirma que 
a inflação se mantém acima dos 30 por cento de média anual 
■ Um estudo da CGTP-IN, baseado em dados oficiais, levou a 
central sindical à conclusão de que o número de desemprega- 
dos em Portugal é de mais de 600 mil. A central sindical acusa 
o Governo de, em apenas seis meses, ter destruído cem mil 
postos de trabalho ■ 27 mortos é o balanço provisório do 
atentado cometido em Beirute contra as instalações da embai- 
xada americana ■ Joaquim Chissano, ministro dos Negócios 
Estrangeiros da República Popular de Moçambique, responsa- 
bilizçu a África do Sul pela manutenção da situação de guerra 
na África Austral. 

21 
Sexta-feira 

' Via O Governo e o grande patronato incum- biram a UGT de preparar um documento 
sobre fiscalidade. A ordem, dada no âmbito 
do chamado Conselho Permanente de 

^ Concertação Social, prevê que na proposta 
a ser elaborada sejam incluídas tributações 
aos trabalhadores da Função Pública ■ O 
Ministério da Educação, depois de ter afir- Abenura das escolas? macj0 qUe tudo estava a postos para a 

abertura do próximo ano lectivo, reconheceu que a situação é 
grave. De lembrar que os professores já há muito que vêm 
alertando para este problema ■ Na data do seu primeiro ani- 
versário, o MDP chileno reafirmou a sua intenção de continuar 
a «aprofundar a luta pela democracia ■ Na Inglaterra, o sindi- 
cato dos transportes apelou aos seus membros para que boi- 
cotem o transporte de carvão para as centrais eléctricas ■ Nos 
países da Comunidade Económica Europeia o desemprego ju- 
venif ascende a qúase 40 por cento. 

22 
Sábado 

Importante manifestação 
desportiva de massas, a 35 
Seixalíada, Jogos Concelhios 
do Seixal, foi inaugurada com 
uma cerimónia desportiva. 
Nos jogos estão inscritos cer- 
ca de 8 mil praticantes ■ Os 
trabalhadores da empresa Começaram as Seixaliadas jARi sem sa|árjos desde Ju- 

nho, estão concentrados nas instalações de uma fábrica con- 
serveira, em Vila Real de Santo António ■ A «Acta de Paz» 
elaborada pelo Grupo de Contadora da América Central foi 
subscrita pela Nicarágua ■ A violência parece ter-se instalado 
definitivamente na África do Sul onde a polícia fascista assas- 
sinou mais dois trabalhadores mineiros, durante recontros 
onde mais 160 pessoas ficaram feridas ■ Atentado contra a 
embaixada americana em Beirute serve de pretexto aos EUA 
para enviarem uma esquadra naval para as costas libanesas. 

23 
Domingo 

Chega a Lisboa a delegação do PCP que visitou a Checos- 
lováquia e a Jugoslávia, onde manteve conversações com diri- 
gentes do PCC e da LCI ■ O partido de Mota Pinto, cujo 
conselho nacional reuniu durante o fim-de-semana, exigiu a 
renegociação do acordo com Soares ■ O Ministério da Educa- 
ção continua a fazer finca-pé para que as aulas se iniciem a 8 
de Outubro; mesmo que depois seja necessário encerrar as 
escolas a 9... ■ Vedetas não identificadas atacaram uma praia 
de Beirute. O ataque foi imediatamente atribuído, inciuisamen- 
te pelo governo libanês, a Israel ■ Com a possível entrada em 
greve dos engenheiros técnicos das minas britânicas, o conflito 
que opõe os mineiros ao governo de Tatcher, há mais de seis 
meses, ameaça agravar-se, agora que estamos à porta do 
inverno. 

24 
Segunda-feira 

Bombeiros de todo o País estáo reunidos em Viana do 
Castelo para discutirem a prevenção, a segurança e os proble- 
mas administrativos das corporações ■ Três petardos, pronta- 
mente condenados pelos trabalhadores da Reforma Agrária e 
pelas suas estruturas, deflagraram em Montemor-o-Novo ■ O 
povo da Guiné-Bissau comemora o seu 11.° aniversário como 
república independente ■ A assembleia do FMI e do Banco 
Mundial, inicia-se em Washington sob o signo da incerteza 
devido à alta do dólar. 

25 
Terça-feira 

Desde 1981 que o Governo de Alberto João Jardim não 
apresenta à Assembleia Regional as contas da sua actividade 
administrativa, situação energicamente condenada pela APU, 
em conferência de Imprensa realizada na cidade do Funchal ■ 
A Federação Nacional de Professores (FENPROF) realiza em 
Lisboa na sede do SPGL uma conferência de Imprensa em 
que se denuncia a grave situação das escolas no início de 
mais um ano lectivo. As conclusões da recente reunião do 
secretariado da FENPROF e do encontro dos seus represen- 
tantes com o ministro da Educação foram temas em foco na 
conferência de Imprensa ■ Tabaco, dinheiro e material de co- 
municações, além da prisão de quatro indivíduos, constituem 
rescaldo de uma operação levada a cabo pela Polícia Judiciá- 
ria na zona de Setúbal. É o começo do desmantelamento de 
uma rede de contrabando que actuava a partir de Setúbal ■ O 
dólar volta a subir um pouco por todo o mundo ■ Confirma-se a 
retirada de tropas francesas do Tchad ■ Em Moscovo, o discur- 
so de Reagan nas Nações Unidas é encarado como uma re- 
petição de princípios, embora com nova «moldura», sobre a 
sua política de corrida aos armamentos. 

Editorial 

DIRECÇÕES FUNDAMENTAIS DE ACÇÃO 

A última reunião plenária do CC do PCP confirma uma 
vez mais a justeza da análise, das conclusões e 
das previsões políticas do X Congresso. 

A demissão do Governo Soares/Mota Pinto, então con- 
siderada como objectivo político central do movimento po- 
pular e democrático, assumiu, com a intensificação do 
processo contra-revolucionário, carácter de urgência. 

As razões que a impõem tornam-se mais evidentes e 
incontroversas à medida que os dias passam sob o arro- 
cho do Governo actual. 

Para se atingir aquele objectivo político central o CC 
do PCP indicou quatro direcções fundamentais de 
acção. Estudar as formas da sua execução prática, 

dar-lhe conteúdo apropriado e necessária expressão políti- 
ca é agora a tarefa imediata e mais importante dos comu- 
nistas. 

Desenvolver e dinamizar a luta de massas em todas as 
frentes, em grandes e pequenas acções — primeira das di- 
recções indicadas — exige sensibilidade de classe e co- 
nhecimento objectivo dos factores que condicionam a si- 
tuação, isto é, o conhecimento concreto da vida do povo e 
dos seus problemas mais prementes, quer nas caracterís- 
ticas gerais quer nas suas manifestações particulares. 

O problema dos salários, pensões e reformas é, na or- 
dem dos que mais afectam a existência diária dos traba- 
lhadores, dos mais sentidos senão o mais sentido. 

Sabe-se que a redução substancial do salário real dos 
trabalhadores, a quebra efectiva do seu poder de compra, 
ê uma deliberação verificada e confessada da política so- 
cial do Governo Soares/Mota Pinto, activamente empenha- 
do nas formas mais aceleradas e brutais da acumulação 
capitalista. 

Os próprios índices oficiais, de duvidosa validade, re- 
flectindo factores contraditórios da política governante, 
são indicativos dessa deliberada guerra social movida 
contra os trabalhadores. 

Os índices oficiais, que acusam, só no 1.° trimestre 
deste ano, uma queda de 15% nos salários reais e no 1.° 
semestre uma taxa de crescimento de 31% nos preços ao 
consumidor, ilustram o crescente abismo entre os preços 
e os salários, naturalmente com expressão mais dramática 
no capítulo das pensões e reformas. 

O acréscimo do desemprego, que já ultrapassa os 
600 000 desempregados, e o cancro dos salários em atra- 
so agravam numa escala galopante uma situação que se 
caracteriza já pela pauperização extrema, a miséria e a 
fome dos trabalhadores. 

O pacote laboral que o Governo se prepara para fazer 
aprovar na Assembleia da República teria por efeito ime- 
diato, se fosse aprovado, uma escalada sem precedentes 
da exploração de classe dos trabalhadores. 

A luta contra a política anti-social do Governo Soares/ 
/Mota Pinto deve ganhar um novo vigor, maior am- 
plitude e força política na multiplicação e dinamiza- 

ção das lutas parciais e acções de massas do mais varia- 
do tipo. 

A legalidade democrática possibilita uma grande varie- 
dade de formas, dá mais força e legitimidade à luta dos 
trabalhadores pela melhoria das suas condições de vida. 

A situação que duramente atinge o mundo do trabalho 
não é, porém, uniforme — varia de local para local, de 
empresa para empresa, de um sector social para outro. 

É mais grave nuns, sectores, menos noutras: maior dis-, 
posição de luta nuns, menos combatividade noutros. Em 
vários a repressão patronal é um factor de hesitações que 
acabam por se pagar caras. 

Ter em conta estas diferenças de situação é de uma 
grande importância para a intensificação e dinamização 
das lutas populares contra a política do Governo. 

Necessariamente, as formas de luta contra a «tigela de 
sopas» em vez do pagamento dos salários atrasados nas 
Malhas do Ameal terão de ser diferentes das da CIFA ou 
da MDF contra os despedimentos e os salários em atraso. 

Na Lisnave, a luta dos trabalhadores contra os planos 
de despedimento de 1700 operários peios Mel los da antiga 
CUF e pelo pagamento dos salários em atraso reflecte 

uma disposição e uma consciência diferentes daqueles 
outros de outras empresas que se deixam embalar pelos 
acenos enganadores do Governo e do patronato de que as 
remunerações atrasadas serão pagas com juros. 

Detectar as diférenças, saber eleger as formas apro- 
priadas para cada caso, esclarecer, organizar, mobilizar 
em escala crescente os trabalhadores é condição necessá- 
ria para passar das pequenas às grandes lutas, para dar 
execução prática à primeira direcção fundamental de ac- 
ção indicada pelo CC do PCP. 

Os quinze comícios organizados pelo movimento sindi- 
cal unitário para as comemorações no mês de Outubro do 
14.° Aniversário da CGTP-IN, possibilitarão seguramente 
um novo salto na tomada de consciência das tarefas ime- 
diatas do movimento operário e popular. 

Esob este ângulo que devem ser encaradas a unidade e 
a acção comum ou convergente dos trabalhadores, das 
classes e camadas antímonopolistas, de todos os de- 

mocratas e patriotas — indicadas como segunda direcção 
fundamental de acção pelo CC do PCP. 

A política de reconstituição acelerada dos monopólios e 
dos latifúndios, sobre a base da destruição das nacionali- 
zações e da Reforma Agrária e do esmagamento dos interes- 
ses dos pequenos e médios agricultores, comerciantes e 
industriais, inscrita como ponto cimeiro do acordo de cele- 
rados entre o PS e o PSD, base da formação do Governo 
Soares/Mota Pinto, põe contra a clique governante vastos 
sectores da população, reclama resposta pronta e firme do 
movimento popular e democrático. 

A ofensiva do grande capital português e das multina- 
cionais contra o sector público e nacionalizado subiu de 
tom com a criação de bancos privados e a sangria finan- 
ceira a seu favor da banca nacionalizada. 

O fenómeno «D. Branca», com aspectos de uma monu- 
mental burla de milhares de modestos detentores da pou- 
pança, é um símbolo do descrédito e da insegurança do 
nosso sistema bancário produzidos pela política de ban- 
carrota do Governo Soares/Mota Pinto. 

Multiplicam-se as falências, acentua-se a quebra brus- 
ca das vendas, a indústria, em particular a indústria trans- 
formadora, acusou nos primeiros 6 meses do ano uma 
diminuição de 3% no ritmo de produção, a paralisia amea- 
ça e ataca zonas importantes da nossa actividade produti- 
va e económica, em especial na têxtil, na metalurgia e na 
construção civil. 

O Governo PS/PSD prepara-se para carregar o acelera- 
dor no plano legislativo com uma nova lei dos baldios, 
numa nova lei do arrendamento rural, a celerada lei das 
rendas que afectará principalmente os velhos trabalhado- 
res reformados e o pequeno comércio. 

Por outro lado, o Governo prepara numa nova lei anti- 
-reforma agrária — a que significativamente chama 
«lei de bases da política agrícola»; as pressões para 

as «reformas de estrutura» de destruição das nacionali- 
zações e da Reforma Agrária aumentam da parte dos sec- 
tores mais radicais da direita no Governo e fora dele. Mota 
Pinto reclama com renovada fúria o «desmantelamento do 
11 de Março». A CIP e CAP vociferam contra o regime 
democrático e as conquistas de Abril. 

Na política externa a crescente subordinação do nosso 
país à politica de guerra do imperialismo e da NATO põe 
era grave risco a.paz, a segurança, a integridade e a inde- 
pendência de Portugal. 

Este conjunto de problemas e de sectores sociais afec- 
tados peia política do Governo Soares/Mota Pinto cria uma 
forte solidariedade de interesses entre camadas das mais 
variadas e vastas da população portuguesa, abre con- 
dições favoráveis para a sua mobilização numa larga fren- 
te de luta. 

É no nexo destes variados interesses, duramente atin- 
gidos pela política do Governo PS/PSD, que reside a base 
para o alargamento da unidade e da acção comum ou con- 
vergente das forças sociais e políticas interessadas numa 
alternativa democrática ao Governo actual e à política 
actual. 

A intensificação e dinamização do movimento operário, 
popular e democrático de massas, a unidade e a acção 
comum ou convergente de todas as forças e de todos 

os democratas e patriotas portugueses exige a luta firme e 
activa pelo funcionamento democrático das instituições — ter- 
ceira direcção fundamental de acção indicada pelo CC do 
PCP. 

O Governo Soares/Mota Pinto acelera a criação de me- 
canismos legislativos e técnicos para a intensificação dos 
métodos autoritários, repressivos e violentos visando a 
criação de um Estado totalitário e policial virado para a 
destruição a curto prazo do regime democrático e do 25 
de Abril. A clique governante tenta escancarar as portas 
ao arbítrio e aos abusos do Poder. 

Neste momento, a coligação governante procura impor 
na Assembleia da República normas regimentais antide- 
mocráticas que reduziriam a uma irrisória expressão os 
direitos da oposição democrática. 

O Governo pretende acelerar a aprovação na especiali- 
dade da monstruosa proposta de lei da segurança interna. 

Os recentes atentados bombistas perpetrados por for- 
ças que falsamente se reclamam de revolucionárias e de 
esquerda, servem de facto a contra-revolução e a ofensiva 
de direita do Governo Soares/Mota Pinto. 

Nos arraiais da reacção reclama-se a urgente imposi- 
ção de uma nova lei eleitoral que reduziria a uma caricatu- 
ra a representação democrática. 

O pacote autárquico, já praticamente em aplicação na 
transferência de encargos e competências do Poder Cen- 
tral para as autarquias, inadequados e sem contrapartidas 
financeiras, como os transportes escolares, a manutenção 
dos estabelecimentos de ensino, os cuidados da saúde e 
outros, a aberrante proposta de lei de tutela para as autar- 
quias e outras medidas, assestariam — se fossem avante 
— um sério golpe no Poder Local democrático e na auto- 
nomia dos órgãos autárquicos inscrita na Constituição. 

A luta pelo funcionamento democrático das instituições 
abre um largo campo à unidade, ã acção comum ou con- 
vergente de vastos sectores da população e da opinião 
democrática, de todos os portugueses patriotas. 

Neste capítulo, a luta contra a aprovação da monstruo- 
sa proposta de lei de segurança interna, desde já na As- 
sembleia da República e fora dela, é essencial para travar 
o passo à reacção, para a defesa da legalidade democráti- 
ca, da Constituição, das liberdades e direitos dos cida- 
dãos, para continuar Abril. 

Para levar avante com êxito estas três direcções funda- 
mentais de acção, o CC do PCP indica uma quarta sem 
a qual seria impensável incrementar e dinamizar a luta 

pela urgente demissão do Governo Soares/Mota Pinto e por 
uma alternativa democrática: o reforço do Partido em todos os 
aspectos essenciais da sua actividade. 

A responsabilidade dos comunistas em todo este pro- 
cesso é determinante. 

Impõe-se o melhoramento do trabalho organizativo, o 
reforço das células de empresa, a melhoria imediata da 
acção no movimento sindical, nas autarquias, nas organi- 
zações sociais, em todas as frentes onde fluem a vida e 
os interesses das massas populares. 

Um intenso trabalho de esclarecimento político a reali- 
zar no seio das massas pressupõe dinamismo, iniciativa 
política, elevada capacitação e consciencialização dos co- 
munistas. A estreita ligação com o povo e a mobilização 
das massas populares exigem a operosidade e o funciona- 
mento regular das organizações do Partido, a discussão 
organizada dos problemas que preocupam as massas e 
decisões claras e acertadas para a acção de cada organis- 
mo e camarada. 

Neste momento está em curso a campanha de recruta- 
mento de mais 10 000 membros para o PCP. A experiência 
mostra que lá onde a iniciativa e o dinamismo das organi- 
zações e quadros do Partido se manifestam o cumprimen- 
to das metas se alcança com maior facilidade e rapidez. 

A urgência da demissão do Governo Soares/Mota Pin- 
to, objectivo central de um vasto processo de luta, será 
conseguida pela dinamização destas direcções fundamen- 
tais de acção indicadas pelo nosso Comité Central. 
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Saudação do PCP 

ao Partido FRELIHIO 

Por ocasião do 20.° aniversário do início da luta armada em 
Moçambique, o Comité Central do Partido Comunista 
Português enviou ao Comité Central do Partido Frelimo, a 
mensagem que transcrevemos: 
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das Golecraádades 

Queridos camaradas 
Completam-se 20 anos so- 

bre a corajosa decisão do povo 
moçambicano de iniciar a luta 
armada que o conduziu à vitó- 
ria sobre o colonialismo portu- 
guês, à conquista da indepen- 
dência de Moçambique, à cria- 
ção da RPM. Luta que viria 
mais uma vez confirmar que os 
trabalhadores e os povos 
quando unidos, organizados e 
dispostos a lutar são invencí- 
veis por maiores que sejam os 
sacrifícios. 

Por motivo do aniversário 
desta data histórica, o Comité 
Central do Partido Comunista 
Português, em nome dos co- 
munistas portugueses, e certo 
de interpretar os sentimentos 
da classe operária e dos traba- 
lhadores portugueses, saúda 
calorosa e fraternalmente o 
povo moçambicano e o Comité 
Central do Partido Frelimo, sua 
vanguardq revolucionária. 

O PCP presta, nesta oca- 
sião, homenagem a todos os 
combatentes caídos pela liber- 
tação da sua pátria e recorda a 
memória do primeiro presiden- 
te da Frelimo, Eduardo Mon- 
diane, criminosamente assassi- 
nado pelo colonialismo portu- 
guês. 

Queridos camaradas 
As lutas vitoriosas dos po- 

vos de Moçambique e de An- 
gola, galvanizando a luta dos 
povos da África Austral ainda 
oprimidos, contribuíram decisi- 
vamente para alterar a correla- 
ção de forças na região. 

Com o apoio do imperialis- 
mo, e em primeiro lugar do im- 
perialismo norte-americano, os 
racistas sul-africanos tentam 
por todos os meios incluindo o 
da agressão militar inverter o 
rumo dos acontecimentos na 
região, desestabilizar e liquidar 
as jovens revoluções triunfan- 
tes a fim de salvar o odioso re- 
gime do «apartheid» e tentar 
impor o seu domínio na região. 

Solidário com a Frelimo des- 
de a sua fundação, o PCP tudo 
fará para reforçar essa solida- 
riedade e cooperação com o 
Partido Frelimo, com o seu Co- 
mité Central, dirigido pelo ca- 
marada Samora Moisés Ma- 
chel, na luta pela liquidação 
das sequelas do colonialismo e 
pela construção de uma nova 
sociedade liberta da explora- 
ção capitalista. 

Na base dos princípios da 
igualdade, da não ingerência, 
do respeito mútuo e da recipro- 

cidade de vantagens, o PCP 
continuará incansavelmente a 
agir para que se reforcem em 
todos os domínios as relações 
de amizade entre o povo portu- 
guês e o povo moçambicano e 
as relações entre Portugal e a 
República Popular de Moçam- 
bique. 

Na base dos princípios do 
marxismo-leninismo e do inter- 
nacionalismo proletário, o PCP 
continuará a sua acção para 
que se reforcem as relações 
de amizade, solidariedade e 
cooperação existentes entre os 
nossos dois partidos, no inte- 
resse dos dois povos e países. 

Queridos camaradas 
O Comité Central do Partido 

Comunista Português deseja 
ao Partido Frelimo e por seu 
intermédio ao povo moçambi- 
cano novos e grandes suces- 
sos na sua luta contra os ban- 
didos armados, pelo progresso 
social e pela paz. 

Viva o 20.° aniversário do 
início da luta armada em Mo- 
çambique! 

Viva a amizade entre o Par- 
tido Comunista Português e o 
Partido Frelimo! 

Viva o internacionalismo pro- 
letário! 

(Ler também na pág. 14 do Su- 
plemento) 
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PCP 

Delegatáo do PSP 

na C/i ecos/o vá guia e Jugoslávia 

Regressou no passado domingo de uma visita à Checoslováquia e à Ju- 
goslávia uma delegação do PCP dirigida pelo camarada Álvaro Cunhal, secre- 
tário-geral, e que integrava ainda os camaradas Marília Vilaverde Cabral e Alba- 
no Nunes, do Comité Central. 

As visitas àqueles dois países realizaram-se, conforme referimos no último 
número, a convite, respectivamente, das direcções do Partido Comunista da 
Checoslováquia e da Liga dos Comunistas da Jugoslávia. 

No aeroporto da Portela a delegação foi recebida por Sérgio Vilarigues, 
membro da Comissão Política e do Secretariado do Comité Central. Aguarda- 
vam também a delegação os encarregados de Negócios das Embaixadas da 
República Socialista da Checoslováquia e da República Socialista Federativa 
da Jugoslávia. 

Em breve entrevista, que junto publicamos, registámos as opiniões do 
camarada Alvaro Cunhal sobre esta viagem da delegação do PCP. Publicamos 
também nesta página o Comunicado Conjunto assinado no final das conver- 
sações entre as delegações do PCP e do PCC. 

Álvaro Cunhal fala ao «Avante! » 

Qual a razão destas visitas 
da delegação do PCP à Che- 
coslováquia e à Jugoslávia? 
Tinham algum objectivo par- 
ticular? 

Estas visitas enquadram-se 
nas relações normais entre o 
nosso Partido e os partidos 
desses países. Não houve ne- 
nhuma razão particular ou con- 
juntural a determiná-las. 

No que respeita à Checoslo- 

váquia, são conhecidos de há 
muito os laços de amizade e 
solidariedade recíproca exis- 
tentes entre o PCP e o PC da 
Checoslováquia. Trata-se de 
um partido que, no tempo da 
ditadura fascista, sempre 
apoiou activamente a luta difícil 
e dura do nosso partido e do 
povo português. O mesmo de- 
pois do 25 de Abril. 

Portanto, no que respeita às 
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A delegação do PCP recebida na Cooperativa Agrícola Unida Slusovice, na Moravia (Checoslováquia) A imprensa jugoslava deu larga cobertura à visita da delegação 

Comunicado conjunto 

PCP-PC da Checoslováquia 

A convite do Comité Central 
do Partido Comunista da Che- 
coslováquia visitou a República 
Socialista da Checoslováquia 
uma delegação do Partido Co- 
munista Português dirigida pelo 
camarada Álvaro Cunhal, Se- 
cretário-Geral. Da delegação 
faziam também parte os cama- 
radas Marília Vilaverde Cabral, 
membro do Comité Central e 
Albano Nunes, membro do CC 
e responsável da Secção Inter- 
nacional. 

No CC do Partido Comunis- 
ta da Checoslováquia a dele- 
gação do PCP foi recebida 
pelo camarada Gustav Husák, 
Secretário-Geral do PCC e 
Presidente da República e teve 
conversações com o camarada 
Vasil Bilák, membro do Presi- 
dium e Secretário do CC do 
PCC, em que participaram 
também os camaradas Michal 
Steianàk, membro suplente do 
CC e primeiro vice-chefe da 
Secção Internacional, e Rados- 
lav Klein, vice-chefe da Secção 
Intemacional. 

0 camarada Gustáv Husák, 
Secretário-Ge.ral do PCC e 
Presidente da República, entre- 
gou ao camarada Álvaro 
Cunhal a «Ordem da Ami- 
zade». 

As conversações decorre- 
ram num ambiente de amizade 
e camaradagem que sempre 
caracterizou as relações entre 
os dois partidos. As dele- 
gações trocaram informações e 
opiniões sobre a situação nos 
países respectivos, a activida- 
de dos dois partidos, diferentes 
aspectos da situação interna- 
cional e problemas do movi- 
mento comunista e operário in- 
ternacional. 

A delegação do Partido Co- 
munista Português informou a 
delegação do Partido Comunis- 
ta da Chescoslováquia sobre a 
luta que os comunistas travam 
em Portugall pela defesa do re- 
gime democrático e das con- 
quistas revolucionárias, saídas 
da revolução da Abril. Pôs em 
destaque os esforços que o 
PCP realiza para, com outras 
forças, sectores e individualida- 
des democráticas, encontrar 
uma alternativa democrática e 
patriótica ao actual Governo 
cuja política de restauração 
dos monopólios e latifúndios e 
de submissão ao imperialismo 
norte-americano agrava profun- 
damente as condições de vida 
do povo e todos os problemas 
nacionais e constitui uma séria 
ameaça ao próprio regime de- 
mocrático. Destacou o papel 
fundamental da luta da classe 
operária e das massas popula- 
res e exprimiu a confiança dos 
comunistas portugueses no fu- 
turo democrático do Portugal 
de Abril. 

A delegação do Partido Co- 
munista da Checoslováquia ex- 
pressou a solidariedade inter- 
nacionalista dos comunistas e 

do povo da República Socialis- 
ta da Checoslováquia para 
com a luta que trava o PCP 
em defesa dos direitos do povo 
português, do regime democrá- 
tico saído da revolução de Abril 
e das suas conquistas, pela 
paz e o socialismo. Expressou 
o seu alto apreço pela política 
de princípios e êxitos alcança- 
dos pelo PCP, confirmados 
pelo seu X Congresso. Infor- 
mou os camaradas portugue- 
ses sobre os êxitos alcançados 
pelos comunistas checoslova- 
cos e pelo povo da Checoslo- 
váquia na construção da socie- 
dade socialista avançada e no 
cumprimento das tarefas deter- 
minadas pelo XVI congresso. 

A delegação do PCP ex- 
pressou o seu alto apreço pe- 
los resultados obtidos pelo 
PCC e o povo da Checoslová- 
quia na construção do socialis- 
mo. A realidade da Checoslo- 
váquia socialista, os conheci- 
mentos da realidade checoslo- 
vaca que a delegação pôde co- 
lher durante a sua visita, confir- 
maram a convicção profunda 
dos comunistas portugueses 
de que só o socialismo pode 
garantir a elevação do nível de 
vida material e cultural de to- 
dos os trabalhadores, um de- 
senvolvimento económico e so- 
cial ao serviço do homem. 

Analisando a situação inter- 
nacional as duas delegações 
condenaram firmemente a polí- 
tica belícista e hegemonista do 
imperialismo norte-americano e 
dos círculos mais reaccionários 
da NATO, responsável pelo pe- 
rigoso agravamento da tensão 
internacional. O imperialismo, 
procurando por todos os meios 
ultrapassar a crise profunda 
em que se debate, intensifica a 
corrida aos armamentos e au- 
menta a sua agressividade 
num esforço para obter a su- 
premacia militar e, a partir de 
uma posição de força, impor a 
sua vontade aos outros povos. 
Este curso perigoso de con- 
frontação é sobretudo orienta- 
do contra as forças do progres- 
so social e do socialismo num 
esforço para pôr em causa as 
suas vitórias e realizações e 
sufocar a luta emancipadora 
dos trabalhadores e dos povos. 

As duas delegações consi- 
deram particularmente perigosa 
a situação criada na Europa 
como resultado da instalação 
dos novos mísseis norte-ameri- 
canos nalguns países da 
NATO. Exprimiram a sua opi- 
nião de que é necessário fazer 
tudo para eliminar o perigo de 
uma guerra nuclear que amea- 
ça a própria existência da hu- 
manidade. Neste sentido valori- 
zaram altamente as propostas 
de paz da URSS e da comuni- 
dade dos países socialistas 
com vista a ultrapassar a grave 
situação existente e condena- 
ram as campanhas de provo- 

cações anticomunistas e anti-- 
-soviéticas com que o imperia- 
lismo, em especial os EUA, 
procura justificar a sua política 
agressiva e dar cobertura aos 
seus verdadeiros objectivos. 

No momento em que entra- 
mos no período do 40.° aniver- 
sário da vitória sobre o fascis- 
mo hitleriano e os seus alia- 
dos, quando evocamos as vití- 

' mas e o terrível sofrimento que 
a 2.a Guerra Mundial trouxe 
consigo, os dois partidos con- 
denam todas as tendências ne- 
ofascistas e revanchistas assim 
como quaisquer pretensões à 
revisão das fronteiras da Euro- 
pa do após guerra. 

O PCP e o PCC actuam in- 
variavelmente em defesa da 
paz, lutando pelo fim da corrida 
aos armamentos e pelo desar- 
mamento, e em primeiro iugar 
o desarmamento nuclear, para 
impedir a militarização do es- 
paço, pela solução dos confli- 
tos pela via das negociações, 
respeitando os princípios da 
igual segurança. No interesse 
da defesa da paz é necessário 
liquidar pela via política todos 
os focos de tensão e de guerra 
atiçados pelo imperialismo. 

Os dois partidos apoiam ac- 
tivamente o vasto movimento 
popular pela paz que se de- 
senvolve em todo o mundo, em 
particular na Europa. 

As duas delegações consi- 
deram que, para conjurar os 
perigos resultantes do agrava- 
mento da situação internacio- 
nal e defender consequente- 
mente a paz, se torna neces- 
sário o reforço da unidade do 
movimento comunista interna- 
cional e da cooperação e soli- 
dariedade recíproca dos países 
socialistas, do movimento ope- 
rário dos países capitalistas, do 
movimento de libertação nacio- 
nal, assim como todas as for- 
ças progressistas e amantes 
da paz. 

Analisando a situação na 
África Austral as duas dele- 
gações condenaram a crimino- 
sa política do regime racista e 
do «apartheid» da África do 
Sul e as suas agressões aos 
países da Linha da Frente e 
expressaram a sua solidarieda- 
de à luta dos povos de Angola, 
de Moçambique, África do Sul 
e Namíbia, dirigidos respectiva- 
mente pelo MPLA-PT, Partido 
Frelimo, ANC e Swapo. 

As duas delegações exprimi- 
ram a sua solidariedade para 
com a Organização de Liberta- 
ção da Palestina, as forças pa- 
trióticas e progressistas libane- 
sas e a Síria que se encontram 
na primeira linha da luta contra 
a política do imperialismo e do 
sionismo no Médio Oriente. 
Saudaram os esforços da OLP 
com vista a reforçar a sua uni- 
dade. Exprimiram a sua convic- 
ção de que a paz Justa e dura- 
doura no Médio Oriente exige 

a retirada incondicional das tro- 
pas ocupantes de Israel do Lí- 
bano e de todos os territórios 
árabes ocupados desde 1967 e 
reconhecimento dos direitos 
inalienáveis do povo palestinia- 
no, incluindo o direito à criação 
do seu próprio Estado livre e 
independente. Salientaram a 
importância, como caminho 
para resolver a crise no Médio 
Oriente, das propostas de reali- 
zação de uma Conferência In- 
ternacional com a participação 
de todos os países interessa- 
dos, inclusive a OLP, único e 
legítimo representante do povo 
árabe da Palestina. 

AS duas delegações conde- 
naram a política de guerra não 
declarada conduzida pelo go- 
verno Reagan contra a Nicará- 
gua, as constantes ameaças 
de agressão directa contra este 
país por parte dos EUA e ex- 
pressaram à FSLN e ao povo 
da Nicarágua a sua solidarie- 
dade militante. De iguai modo 
expressaram a sua solidarieda- 
de á luta heróica do povo de El 
Salvador e demais povos da 
América Central e Latina. Con- 
denaram uma vez mais a bru- 
tal agressão dos EUA contra 
Granada e a liquidação da sua 
independência. 

O PCP e o PCC são solidá- 
rios com todos os povos que 
lutam contra o fascismo, o ra- 
cismo, o colonialismo e o impe- 
rialismo. 

As duas delegações expres- 

saram a sua vontade de de- 
senvolver e aprofundar ainda 
mais as relações fraternais 
existentes entre o PCP e o 
PCC e de continuar a agir para 
o fortalecimento da amizade 
entre os povos dos dois países 
e o desenvolvimento das re- 
lações entre Portugal e a Che- 
coslováquia na base da igual- 
dade, da não ingerência, do 
respeito mútuo e da reciproci- 
dade de vantagens. 

Durante a sua estadia na 
Checoslováquia a delegação 
do PCP visitou, na Morávia, a 
Feira Internacional de Brnõ, a 
empresa de produção de má- 
quinas «Zbrojovka», e a 
Cooperativa Agrícola Unida 
«Slusovice», onde se encon- 
trou com os representantes do 
Partido e do Estado da região 
e com os trabalhadores. Na 
empresa «Zbrojovka» realizou- 
-se um comício de amizade em 
que usou da palavra o camara- 
da Álvaro Cunhal. 

A visita da delegação do 
PCP à Checoslováquia consti- 
tuiu um novo e importante con- 
tributo para o estreitamento 
dos laços de amizade, coope- 
ração e solidariedade de há 
muito existentes entre o PCP e 
o PCC, com base no marxis- 
mo-leninismo e no internacio- 
nalismo proietário. 

A delegação do PCP convi- 
dou uma delegação do PCC a 
visitar Portugal. O convite foi 
aceite com satisfação. 

relações entre os nossos dois 
partidos, esta visita foi uma 
continuação das relações fra- 
ternais existentes. Sem qual- 
quer dúvida continuarão a de- 
senvolver-se. 

É de referir que, durante a 
visita, teve lugar com grande 
participação dos trabalhadores 
um comício de amizade na fá- 
brica «Zbrojovka», momento 
que particularmente nos sensi- 
bilizou, e um outro comício na 
visita a uma cooperativa agrí- 
cola. 

Em toda a parte fomos mag- 
nificamente recebidos. 

Foi divulgado um Comuni- 
cado Comum respeitante à 
visita. Quais os principais 
problemas debatidos com o 
PC da Checoslováquia? 

Como o Comunicado Co- 
mum noticia, a delegação teve 
um encontro com o camarada 
Gustav Hussak, secretário-ge- 
ral do Partido e Presidente da 
República e realizou conver- 
sações com uma delegação di- 
rigida pelo camarada V. Bilak. 
Teve também um encontro de 
trabalho com os dirigentes do 
Partido do distrito de Brno. 

Nas conversações, além da 
habitual troca de informações 
acerca da situação nos países 
respectivos e da actividade dos 
respectivos partidos, aborda- 
ram-se aspectos essenciais da 
situação internacional. 

Como se pode ler no Comu- 
nicado Conjunto, os dois parti- 
dos vêem com inquietação o 
agravamento da situação inter- 
nacional provocada essencial- 
mente pela política de ingerên- 
cia, de agressão e de guerra 
do imperialismo norte-america- 
no e sublinham a necessidade 
de acção comum e de solida- 
riedade recíproca entre todas 
as forças anti-imperialistas de- 
signadamente os países socia- 
listas, os países progressistas, 
o movimento operário dos paí- 
ses capitalistas e o movimento 
de libertação nacional. 

O Comunicado Comum indi- 
ca orientações fundamentais 
comuns aos dois partidos na 
esfera internacional, designa- 
damente no que respeita à 
apreciação dos mais perigosos 
focos de tensão (Europa, Amé- 
rica Central, África Austral, 
Próximo Oriente) e à solidarie- 
dade para com os trabalhado- 
res e os povos em luta. 

A delegação teve a oca- 
sião de tomar contacto direc- 
to com a realidade checoslo- 
vaca. Quais as vossas im- 
pressões? 

Como é sabido, a visita foi 
muito curta. Mas recebemos 
uma muito vasta e concreta in- 
formação e fizemos algumas 
visitas de grande interesse 
(Feira de Brno, fábrica «Zbro- 
jovka», Cooperativa Agrícola 
Unida «Slusovice», armazéns, 
etc.). As nossas impressões 
são claramente favoráveis. 

Os resultados no domínio 
económico e social são muito 
positivos. A produção e a pro- 
dutividade avançam, o nível de 
vida é elevado e a agricultura 
checoslovaca tem uma forte 
base própria tanto na indústria 
como na agricultura. Um traço 
importante e um tanto ímpar da 
situação é a reduzida dívida 
externa. Este facto mostra bem 
a solidez da base económica 
da Checoslováquia Socialista e 
as favoráveis perspectivas para 

o seu desenvolvimento. 
E no que respeita ã Jugos- 

lávia? Qual o resultado das 
conversações? Quais as vos- 
sas impressões acerca do 
país? 

A visita à Jugoslávia deu-se 
a convite da Presidência da 
Liga dos Comunistas da Jugos- 
lávia, com a qual o nosso Par- 
tido mantém relações boas e 
normais. 

Fomos muito bem recebidos, 
com respeito e cordial hospita- 
lidade. 

Realizaram-se conversações 
com o presidente da Presidên- 
cia da LCJ, camarada Sukrja e 
outros camaradas da Presidên- 
cia. Tivemos um encontro com 
o vice-presidente da República. 
Numa visita que fizemos a Za- 
greb, realizou-se também um 
encontro com o camarada pre- 
sidente da Presidência do CC 
da LCJ da Croácia, camarada 
Spiiiak, e outros dirigentes. 

Tivemos um interessante en- 
contro com a direcção e os 
professores da Escola Josif 
Bros Tito, da LCJ. 

As conversações decorre- 
ram num bom ambiente, com 
manifesta e mútua vontade de 
melhor conhecimento recí- 
proco. 

Expressou-se a vontade co- 
mum de manter e aprofundar 
as relações entre os dois par- 
tidos. 

O conteúdo do Comunica- 
do Conjunto com a Liga dos 
Comunistas da Jugoslávia 
indica o conteúdo das con- 
versações? 

Não houve Comunicado 
Conjunto. Por um lado os ca- 
maradas disseram-nos não ser 
seu hábito fazer comunicados 
conjuntos. Por outro lado, há 
diferenças de pontos de vista 
em questões internacionais e 
ideológicas importantes. 

Á vossa chegada referiste 
a experiência jugoslava de 
autogestão. Seria de interes- 
se dizeres alguma coisa mais 
a esse respeito. 

De facto, referi a visita que 
fizemos à fábrica de petroquí- 
mica Inacki e o interessante 
encontro que nela tivemos. 

Os camaradas explicaram 
largamente o sistema de auto- 
gestão respondendo às nossas 
numerosas perguntas. Como 
tive ocasião de dizer à nossa 
chegada, é uma experiência 
cujo conhecimento interessa 
aprofundar. Aliás já mais de 
uma vez, o nosso Partido en- 
viou á Jugoslávia delegações 
com o objectivo concreto de 
conhecer as experiências auto- 
gestionárias. 

Compreende-se este nosso 
interesse. No processo da re- 
volução de Abril os trabalhado- 
res portugueses iniciaram tam- 
bém uma experiência, hoje tal- 
vez única em países capitalis- 
tas, de soluções autogestioná- 
rias. Lembramos que não se 
tratou de um sistema decidido 
e legislado pelo governo, mas 
de métodos de direcção e ges- 
tão descobertos pelos próprios 
trabalhadores, quando, no pro- 
cesso de democratização da 
vida nacional, tiveram que as- 
segurar a direcção da produ- 
ção e a gestão em muitas cen- 
tenas de empresas sabotadas 
ou abandonadas pelo patrona- 
to reaccionário. Foi particular- 
mente o caso das empresas in- 
tervencionadas. 

Com o processo contra-re- 
volucionário e a escandalosa 
entrega da maior parte dessas 
empresas aos antigos capitalis- 
tas, interrompeu-se uma das 
mais ricas experiências da re- 
volução portuguesa e da inter- 
venção criativa dos trabalhado- 
res na esfera da produção e da 
organização económica. 

É porém uma experiência a 
conservar bem viva porque po- 
derá ser retomada. Aliás é uma 
das formas da nova organiza- 
ção económica portuguesa, re- 
sultante da liquidação do capi- 
talismo monopolista. Está con- 
sagrada no art. 61 da Consti- 
tuição. 

Isto explica o nosso interes- 
se pelo estudo da experiência 
autogestionária da Jugoslávia, 
como das experiências auto- 
gestionárias noutros países. 

Significam essas palavras 
que a experiência da auto- 
gestão dos trabalhadores 
portugueses na revolução de 
Abrit se inspirou na expe- 
riência jugoslava? 

Não. A experiência portu- 
guesa resultou directamente do 
processo revolucionário que 
colocou os trabalhadores à 
frente das próprias empresas, 
tendo que resolver todos os 
problemas da sua actividade. 

A autogestão na revolução 
de Abril foi um processo pró- 
prio e criativo. É muito diferen- 
te do sistema autogestionário 
jugoslavo, que constitui a for- 
ma essencial da organização 
da economia da Jugoslávia. 

Quais as vossas impres- 
sões sobre a situação econó- 
mica da Jugoslávia? 

Os camaradas falaram-nos 
do trabalho que desenvolvem 
para superar os problemas 
existentes. Há realizações im- 
portantes. Mas existe um ponto 
particularmente fraco na situa- 
ção económica actual: uma 
elevadíssima dívida externa 
que comporta encargos anuais 
também elevadíssimos. 

O Fundo Monetário Interna- 
cional, instrumento do imperia- 
lismo, é implacável. Nós portu- 
gueses conhecemos bem o 
que têm representado os em- 
préstimos negociados com o 
Fundo. Os empréstimos do 
Fundo são em regra acompa- 
nhados por estagnação ou re- 
cessão na produção, elevada 
inflação, desemprego e desci- 
da de salários reais. É pois um 
problema muito sério. Os ca- 
maradas jugoslavos explica- 
ram-nos largamente as orien- 
tações e medidas que tomam 
para a solução de tais proble- 
mas e o desenvolvimento eco- 
nómico do país. Acompanha- 
mos com muito interesse a edi- 
ficação do socialismo na Ju- 
goslávia. 

Uma última pergunta. Fo- 
ram discutidas as relações 
entre Portugal e os dois paí- 
ses visitados? 

Só em termos gerais. Nessa 
matéria, a conclusão funda- 
mental, tanto com os camara- 
das checoslovacos como com 
os camaradas jugoslavos é 
que as relações entre os nos- 
sos partidos são uma das ex- 
pressões mais elevadas das 
relações entre os nossos po- 
vos e constituem uma contri- 
buição para que se desenvol- 
vam favoravelmente relações 
mutuamente vantajosas de 
cooperação entre os Estados. 

Nacional 

Plano do Governo contra os interesses 

dos emigrantes em França 

A Comissão para o trabalho entre a Emigração do PCP 
divulgou no passado dia 22 o seguinte comunicado 
essencialmente dirigido aos trabalhadores emigrantes: 

Através de um despacho de 
31 de Julho de 1984 (Diário da 
República de 22/8/84) assinado 
pela Secretária de Estado da 
Emigração, Manuela Aguiar do 
PSD e de uma nota de serviço 
de 10 de Setembro último, emi- 
tida pela Embaixada de Portu- 
gal em Paris encabeçada por 
Walter Rosa, do Partido Socia- 
lista, pretende-se, segundo o 
Governo PS/PSD, «introduzir 
algumas correcções na estrutu- 
ra e no funcionamento dos ser- 
viços do Instituto de Apoio à 
Emigração e Comunidade Por- 
tuguesa em França». 

1. Existe um projecto de re- 
estruturação do Minitério dos 
Negócios Estrangeiros que, en- 
tre outros aspectos, transfor- 
maria a Secretaria de Estado 
da Emigração numa sucursal 
do Ministério sem qualquer au- 

tonomia, agravando ainda mais 
a escandalosa situação de falta 
de protecção de que os emi- 
grantes portugueses são 
vítimas. 

O despacho agora emitido 
insere-se nesse projecto e 
transforma o serviço de apoio 
aos emigrantes em França e 
os respectivos funcionários 
numa dependência da Embai- 
xada e dos Consulados atri- 
buindo ao Embaixador o poder 
discricioriário de «super-inten- 
dente» e de distribuidor arbitrá- 
rio dos funcionários pelos di- 
versos serviços. O objectivo 
será o desmantelamento do 
serviço de apoio aos emigran- 
tes transformando-o num gabi- 
nete inteiramente ao serviço da 
política do Governo PS/PSD 
através da Embaixada em 
Paris. 

2. A nota de serviço da Em- 
baixada pretende, sem consul- 
ta prévia aos interessados, o 
afastamento do serviço de 
apoio aos emigrantes de qua- 
dros técnicos que apesar da 
ausência de apoio central, se 
têm prestigiado pela sua acção 
no apoio cultural ao movimento 
associativo, no serviço de 
apoio social e no sector de 
apoio jurídico. Estes afasta- 
mentos devem-se ao facto des- 
tes funcionários serem desta- 
cados dirigentes do Sindicato 
dos Trabalhadores Consulares 
e Missões Diplomáticas na Eu- 
ropa (STCDE). 

O Governo PS/PSD lança 
assim uma nova ofensiva con- 
tra os interesses dos trabalha- 
dores consulares procurando 
destruir a sua organização sin- 
dicai através do afastamento 
de alguns dos seus mais des- 
tacados dirigentes. 

3. Um outro objectivo das 
medidas agora tomadas é a 
tentativa de colocação nos di- 

ferentes serviços de contacto 
com a Emigração, de pessoas 
afectas ao PS e ao PSD. Atra- 
vés de uma política de corrup- 
ção e compadrio o Governo 
PS/PSD prepara-se para refor- 
çar a sua acção desorganiza- 
dora e manipuladora da Comu- 
nidade Portuguesa em França 
face à previsível realização 
próxima de eleições. 

4. As medidas agora toma- 
das pelo Governo Português 
foram-no sem consulta prévia 
às estruturas representativas 
dos emigrantes como sejam as 
associações e o Conselho das 
Comunidades. 

Por detrás desta manobra, é 
o próprio apoio aos trabalhado- 
res emigrantes que está em 
causa. Ápoio esse que num 
momento profundamente grave 
de insegurança e de incerteza 
para oe trabalhadores emigran- 
tes quanto ao seu futuro e ao 
dos seus filhos é fundamental 
e imprescindível. 

Tal como acontece em Por- 

tugal, também no respeitante à 
Emigração o Governo de Mário 
Soares/Mota Pinto coloca os 
seus planos de destruição da 
democracia acima dos interes- 
ses dos emigrantes e do país. 

As medidas agora tomadas 
confirmam as advertências fei- 
tas pelo PCP acerca do carác- 
ter antidemocrático da política 
levada a cabo pelo PS e pelo 
PSD e da necessidade urgente 
da demissão do seu Governo. 

5. A Comissão Para o Tra- 
balho Entre a Emigração do 
Partido Comunista Português 
está solidária com todas as 
acções consequentes que vi- 
sem a derrota deste plano sub- 
versivo dos interesses dos tra- 
balhadores portugueses em 
França e apela a todos os emi- 
grantes para que se unam e lu- 
tem pelas suas reivindicações, 
pela imediata demissão do Go- 
verno Mário Soares/Mota Pinto, 
pela formação de um Governo 
Democrático que defenda e 
prossiga Abril. 
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PCP 

Plenários 

das 

organizações 

Célula da Petrogal/lísboa 

A análise da situação política e social estará em foco no 
plenário dos trabalhadores comunistas da Petrogal, a realizar 
hoje, às 18 e 30, no Centro Vitória, Avenida da Liberdade, 
170, Lisboa. Participará nos trabalhos o camarada José Casa- 
nova, membro da Comissão Política do CC. 

Bairros de Marvila 

No Centro de Trabalho do PCP em Marvila (Lisboa), decor- 
rerá no próximo sábado um plenário de militantes comunistas 
das células de Bairros. Estará presente o camarada Manuel 
Pedro, membro do Comité Central. Da ordem de trabalhos faz 
parte a situação política e social da actualidade. 

Empresas dos Olivais 

Com a mesma «agenda», reunem-se no próximo dia 3 de 
Outubro as células de empresa dos Olivais (Lisboa), no Centro 
de Trabalho de Moscavide. O início do plenário está previsto 
para as 18 e 30. Participará nos trabalhos o camarada Andrez, 
do CC. 

Freguesia da Moita 

Os quadros comunistas da freguesia da Moita (Organização 
Regional de Setúbal) realizam amanhã, sexta-feira, um plená- 
rio integrado na campanha em curso de reforço da organiza- 
ção. O encontro decorrerá no centro de convívio dos Reforma- 
dos, a partir das 21 e 30, com a participação do camarada 
João Neves, da DORS do PCP. 

Organizações de Seguros 

de Lisboa 

O reforço das células de empresa e a situação política e 
social no sector são os temas em «agenda» para o plenário de 
trabalhadores comunistas das companhias mistas da Organi- 
zação de Seguros de Lisboa do PCP, que decorrerá hoje (dia 
27), no CT dos Escritórios, à Avenida Duque de Loulé, 111, 

Carnaxide: frente 

das autarquias 

No próximo sábado, dia 29, via realizar-se entre as 14 e as 
19 horas, no Centro de Trabalho_da.Queijas, um ..plenátio-.de 
quadros da organização de Carnaxide do PCP sobre a frente 
de trabalho das autarquias. Estarão presentes nesta reunião 
camaradas do orgnaismo de direcção de Carnaxide, dos comi- 
tés locais, dos secretariados das células de empresa, militan- 
tes integrados em comissões de moradores, colectividades, 
comissões de pais e ainda eleitos e ex-eleitos comunistas nos 
órgãos autárquicos da freguesia e do concelho. O camarada 
Martins Coelho, membro do Comité Central do PCP, participa- 
rá nos trabalhos do plenário. 

Ainda em Carnaxide: 

a situação nas empresas 

Entretanto, e falando ainda da organização de Carnaxide, é 
de salientar a reunião marcada para o próximo dia 3 de Outu- 
bro com responsáveis das células de empresa e membros dos 
respectivos secretariados, elementos das comissões de traba- 
lhadores e delegados sindicais comunistas. A reunião vai reali- 
zar-se no Centro de Trabalho de Carnaxide, às 18 e 30, pre- 
vendo-se a análise e discussão dos seguintes temas: a situa- 
ção social em cada empresa e perspectivas de luta; a situação 
política. A cama-ada Rosa Rabiais, do Comité Central do PCP, 
participará no plenário. 

Porto 

Reunião 

de quadros 

da 0RP 

^ Reqiiza-se no próximo sábado, dia 29, às 15 horas, no 
Ceníro de Trabalho da Boavista, uma reunião de quadros 
da Organização Regional do Porto. 

A actual situação política, as conclusões da recente 
reunião do Comité Central e as tarefas que se colocam 
aos comunistas, serão pontos de discussão. 

S. Pedro do Sul 

l.*1 Assembleia 

Concelhia 

em Novembro 

10 de Novembro de 1984 
— esta é a data já fixada para 
a realização da 1.a Assembleia 
dos comunistas do concelho de 
S. Pedro do Sul, no distrito de 
Viseu. 

A decisão foi tomada na re- 
cente reunião de quadros do 
concelho, de onde saiu tam- 
bém um comissão encarregada 
de contactar os camaradas das 
diferentes freguesias do conce- 
lho: Baiões, Bordonhos, Can- 
dal, Can/alhais, Covas do Rio, 

Figueiredo de Alva, Manhouce, 
Pindelo dos Milagres, Pinho, 
Santa Cruz da Trapa, São 
Cristóvão de Lafões, São Félix, 
São Martinho das Moitas, São 
Pedro do Sul, Serrazes, Sul, 
Valadares, Várzea e Vilar 
Maior. 

Até á data da Assembleia, 
aquela comissão irá recrutar 20 
novos camaradas para a orga- 
nização, objectivo que, com 
determinação e entusiasmo, 
será alcançado brevemente. 
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Envolver todo o Partido 

na campanha! 

Depois de uma primeira 
fase, que constou essencial- 
mente de abordagens pesso- 
ais, a campanha dos 60 mil 
contos para a compra do Cen- 
tro de Trabalho Vitória, em Lis- 
boa, entrou agora numa nova 
fase que já começa a envolver 
todo o Partido. 

Nesta segunda fase, que se 
iniciou imediatamente a seguir 
à Festa do «Avante!», as orga- 
nizações do Partido vão levar a 
campanha para a rua por inter- 
médio de diversas iniciativas, 
estando já programados conví- 
vios e festas, vendas públicas, 
dias de salários, bancas e doa- 
ção de horas extraordinárias. 

De entre as diversas iniciati- 
vas destaca-se a venda de 
produtos agrícolas. Só em al- 
guns Centros de Trabalho fo- 
ram vendidas cerca de 5 tone- 
ladas de melância em poucos 
dias. 

O aproveitamento de datas 
festivas está também a mere- 
cer a atenção de diversas or- 
ganizações do Partido, Por 
exemplo, no concelho de Lou- 
res está-se a preparar um São 

Martinho Popular que se reali- 
zará no Cabeço do Monchique; 
e por ocasião do aniversário do 
município da Amadora reali- 
zou-se uma Feira do Livro. 

Entretanto, e pensando já 
nas próximas iniciativas, os 
concelhos de Sintra e do norte 
do distrito têm colaborado com 
valiosas peças de mármore, 
prevendo-se festa no fim do 
ano, uma vez que já está pro- 
metido um borrego para essa 
altura. Além do mais, estão a 
ser preparados diversos espec- 
táculos com grandes nomes da 
canção portuguesa. 

Os materiais da campanha, 
como a rifa cujo primeiro pré- 
mio é um Citroèn 2 CV, a co- 
lecção de postais com os pa- 
nos colocados na fachada do 
Vitória ao longo destes dez 
anos e a edição de uma bro- 
chura sobre «O Hotel Vitória» 
estão em andamento. 
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Como vai a campanha? 

Para além de uma receita 
bruta de 1400 contos realizada 
na Festa do «Avante!», onde a 

campanha do Vitória ocupou 
um lugar de destaque, no dia 
25 deste mês as orgaizações e 
sectores tinham alcançado os 
seguintes resultados: 

Alenquer, 26 contos; Arru- 
da, 20 contos; Azambuja, Ca- 
daval e Lourinhã, 0 escudos; 
Mafra, 25 contos: Sobral, 25 
contos; Torres Vedras. 27,5 
contos; Amadora, 70,325 con- 
tos; Cascais, 166,5 contos; 
Carnaxide, 607 contos; Oei- 
ras, 39,85 contos: Sintra, 41 
contos; Queluz, 130,7 contos; 
Loures Ocidental, 376,92 con- 
tos; Loures Oriental, 162,85 

contos; Vila Franca de Xira, 
410 contos; Comité Local de 
Lisboa, 4166,712 contos; Ban- 
cários, 353,037 contos: Segu- 
ros, 33,453 contos; Sector Pú- 
blico, 217,52 contos: Trans- 
portes, 441,84 contos; Função 
Pública, 261,33 contos; Saú- 
de, 581,14 contos; Informa- 
ção, 72,05 contos: Sector In- 
telectual, 240,1 contos; Sector 
Sindical, 104,331 contos; SIP- 
/DORL, 3 contos; CT Vitória, 
60,35 contos; DORL, Soeiro 
Pereira Gomes e diversos, 
1 1 60,674 contos (Total: 
10 123 842$00). 

Sábado 

II Assembleia 

da Organização Concelhia 

de Vila da Feira 

No próximo sábado dia 29, 
vai realizar-se, com início às 
9.30 h e prolongando-se duran- 
te todo o dia, na Escola Prepa- 

ganização Concelhia do PCP 
da V. Feira, com a presença 
do camarada Jaime Se-ra, 
membro da Comissão Política 
do Comité Central. 

O concelho da Feira, com 
uma área de 227,07 quilóme- 
tros quadrados e compondo-se 
de 31 freguesias, é o maior 
concelho do distrito de Aveiro. 
Localiza-se na faixa costeira do 
País, confinando com os con- 
celhos de Gaia, Espinho, Ovar, 
S. João da Madeira, Oliveira 
de Azeméis, Arouca e Castelo 
de Paiva. 

Conta actualmente com 
109 531 habitantes e uma po- 
pulação activa de 50426 pes- 
soas, das quais 31 255 são ho- 
mens. As actividades económi- 
cas diversificam-se pelos sec- 
tores da economia, embora o 
peso da indústria seja predomi- 
nante, ocupando 76% da po- 
pulação activa. 

A cortiça, o calçado, a meta- 
lurgia e o papel são as indús- 
trias transformadoras mais im- 
portantes, com destaque espe- 
cial para a transformação de 
cortiça, que conta com 280 
empresas e 11 000 trabalhado- 
res dos quais 6600 são mu- 
lheres. 

No campo da saúde, o con- 
celho da Feira é servido unica- 
mente por um hospital, locali- 
zado na freguesia de S. Paio 
de Oleiros, cuja insuficiência 
de instalações, pessoal espe- 
cializado e a má gestão prati- 
cada, são óbices a que o aten- 
dimento seja minimamente sa- 
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20 de Maio de 1984: a jornada de inauguração do Centro de Trabalho do PCP em Vila da Feira, com a 
participação do camarada Álvaro Cunhal. No próximo sábado é a Assembleia da organização 

tisfatório. A grande maioria dos 
doentes do concelho são aten- 
didos nos hospitais centrais do 
Porto e V. Nova de Gaia. En- 
tretanto o hospital de Vila da 
Feira, criado por decreto há 
anos, continua em compasso 
de espera. 

Quanto ao ensino, a situa- 
ção caracteriza-se pela degra- 
dação e insuficiência dos edifí- 
cios escolares, sobretudo no 
que toca ao ensino primário. 

No campo das infra-estrutu- 
ras, das 31 freguesias só 2: 

V. Feira e S.a Maria de Lamas 
são parcialmente cobertas por 
rede de esgotos e abasteci- 
mento de água, A poluição de 
nascentes de água, rios e po- 
ços afecta toda a população do 
concelho, em especial as fre- 
guesias mais industrializadas e 
que são as mais populosas. 

Quanto ã organização do 
Partido, é de 620 militantes, 
dos quais 82% são operários, 
organizados em 43 organis- 
mos, sendo 19 células de 
empresa. 

Camaradas falecidos 

Custódio Silva António Alves 

Vítima de atropelamento, fale- 
ceu no passado dia 18 de Se- 
tembro, em Vila Real de Santo 
António, o camarada Custódio 
Martins Silva. Militante antifascis- 
ta, o camarada Custódio, que 
contava 63 anos, esteve preso 
nas masmorras da Pide e milita- 
va actualmente na organização 
de Vila Real de Santo António. O 
seu funeral constituiu profunda 
manifestação de pesar. 

Pertencia à organização da fre- 
guesia da Ajuda, em Lisboa. 

Com 66 anos faleceu recente- 
mente o nosso camarada Antó- 
nio Alves. Pertencia à organiza- 
ção do PCP da freguesia da Aju- 
da, em Lisboa. 

José António Soares 

Alfredo Paiva 

Atropelado mortalmente em 
Castanheira do Ribatejo, onde 
residia, faleceu recentemente o 
nosso camarada José António 
Ferreira Soares, de 32 anos. 
Deixou dois filhos menores. 

Desde a I Assembleia da 
Organização Concelhia, reali- 
zada há 5 anos, registou-se 
um aumento de 86% no núme- 
ro de membros do Partido. 

Actualmente o nosso Partido 
conta com um CT concelhio, 
adquirido em Maio de 1983 e 
inaugurado, com a presença 
do camarada Álvaro Cunhal, 
em 20 de Maio de 1984. A 
abertura do nosso CT foi uma 
das conquistas mais importan- 
tes da organização concelhia, 
que teve de vencer inúmeras 
dificuldades para a concretizar. 
A inexistência durante anos de 
um CT no concelho, foi um dos 
obstáculos ao reforço e implan- 
tação do Partido no concelho. 

A realização da II Assem- 
bleia da Organização Conce- 
lhia da Feira será decerto um 
passo importante para o refor- 
ço e prestígio do Partido no 
concelho. 

No fim-de-semana 

Alvaro Cunlni 

de Vila do bo 

Silves e Noiit 

O camarada Álvaro Cunhal, secretário-gera 
tido Comunista Português, desloca-se no pró* 
-de-semana a três concelhos do Algarve (Vila o 
Lagos e Silves) e ainda ao concelho de Mor 
-Novo, no Alentejo, onde discursará no comíc:; 
menagem à memória dos camaradas Caravei; 
quinha, a realizar no Escoural. 

A série de encontros com a população e 
no concelho de Vila do Bispo está organizada 
do com o seguinte programa: 

Ai 
junto 

Dom 

Sábado, dia 29 

Burgau, junto ao largo das camionetas, às 
Barão de S. Miguel, junto ao largo das can 

às 15 horas. 
Budens, no largo da igreja, às 15 e 15. 
Figueira, junto ao ramal da estrada novapa 

ma, às 15 e 45. 
Sagres, junto à capitania, às 16 e 30.^ 
Vila do Bispo, junto à Câmara Municiai 

30. 

S. 
nas ir 
às 10 

Ce 
celho 
movid 
gem c 
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As condusõi 

do 

de 

plenárioD 

Évora 

A Comissão Distrital de Évo- 
ra do PCP reuniu-se em plená- 
rio no passado dia 22 para 
analisar a situação política e 
social do distrito, as campa- 
nhas de recrutamento e de re- 
forço das células de empresa e 
a alteração da data da Assem- 
bleia da Organização Distrital. 

No plenário foi sublinhado a 
necessidade de os militantes 
comunistas apoiarem a realiza- 
ção do Encontro de Culturas 
Outono/Inverno das UCP's/Co- 
operafívas, que se realiza dia 
29 em Beja, reunindo mais de 
600 delegados. Foi também 
decidido mobilizar todos os es- 
forços para que se faça, ape- 
sar das dificuldades impostas 
pela política hostil do governo 
PS/PSD, uma boa sementeira 
de Outono/Inverno. 

Os participantes no plenário 
decidiram também apoiar a 
participar na luta e na resistên- 
cia em defesa da Reforma 
Agrária, contra a intensificação 
da ofensiva do governo Soa- 
res/Mota Pinto: que se dese- 
nha através da doação de no- 
vas reservas, leilões de terras, 
penhores de bens e por uma 
nova lei agrícola que visa aca- 
bar com as UCP's/Coopera- 
tivas. 

A decisão de apoiar a vígilia 
distrital promovida pelos sindi- 
catos, foi também tomada nes- 
te plenário. A vígilia realiza-se 
dia 26. na Praça do Giraldo, 
em Évora, contra o desempre- 
go, os despedimentos, o encer- 

ramento das empres 
lários em atraso, c 
vida e pela demiss: 
verno PS/PSD. 

Nesta reunião foi •; 
dido apoiar e a par 

jornada de esclarec- 
movido pelos secreta 
DCPs/Cooperativa: 
sindicatos, e que se 
4 a 7 de Outubro. Ne 
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Povo Português» 
8.a Conferência d& 
Agrária. Para asctara 
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das de trabalhadoreâ 
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da feitas pinturas mus 

O plenário condene 
mente a política ar? autarqu 
anfipopular e antidei des con 
do Governo PS PSD. decisãc 
sultados são desas: grandes 
destruidores no é quias e 
construção civil, a agi vida doí 
metalurgia o comérá Em r 
crise mais grave da: mais de 
ria. A ruina e a fal 
sorte que os espera 
apela-se à intensá 
luta em torno dosj 
concretos de cada 
também para que 
convergir as lutas df 
camadas laboriosas 
política de catástrofe 
no Soares/Mota Pír 
mando a sua demis 
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Novo Centre 

em S. João Ni 

A Comissão Concelhia de 
S. João da Madeira aca- 
bou de cumprir uma das 
metas que se tinha propos- 
to atingir este ano; a com- 
pra de um novo Centro de 
Trabalho para o Partido que 
permitisse um melhor de- 
senvolvimento da actividade 
nesta região, visto que as 
instalações actuais já há 
muito não satisfazem as 
necessidades mínimas do 
trabalho político. 

Com efeito, no passado 
dia 11 de Setembro efec- 

tuou-se a assinaturí Os c 
critura de comprai Planific 
boa moradia que, fundos 
de não ser de cor tempos 
recente, está em t» gar as 
do e pelas dimení préstirr 
casa e seus anexos obter 
para já e para o fc compra 
dições de trabalho 
voráveis para a si Roje, i 
do Partido. realiza 
Um novo Centro d" fjfilitant 
lho será, sem dúv último 
poderoso factor cte será d 
zação e reforço dc de fun 
nesta região. fuação 

António Vitória 

Após prolongada doença, fale- 
ceu no passado dia 29 o cama- 
rada Alfredo Pais Paiva, que 
contava 53 anos. Militava na or- 
ganização local de Val Figueira, 
Almada. 

Mário Ranito 

Membro da célula da Indep, 
natural de Santa Maria (Odemi- 
ra) faleceu no passado dia 16 o 
nosso camarada António Duarte 
Vitória, residente na zona de 
Marvila, Lisboa. 

José Cosme 

Faleceu no passado dia 23 o 
nosso camarada José Augusto 
da Silva Cosme, de 48 anos. 

PROBLEMAS DA PAZ 
E DO SOCIALISMO 

Membro do PCP desde 1931, 
lutador antifascista de longa 
data, bem conhecido pela popu- 
lação da Covilhã, faleceu no 
passado dia 4 no Lar de S. José, 
o nosso camarada Mário da Sil- 
va Ranito, contabilista reformado 
dos lanifícios. Durante a ditadura 
esteve preso no Aljube, Caxias e 
Angra do Heroísmo (Açores). No 
funeral de Mário Ranito incorpo- 
raram-se mais de mil pessoas, 
que o acompanharam a pé até 
ao cemitério da Covilhã, O ca- 
marada agora falecido chegou a 
pertencer à comissão concelhia 
do PCP na Covilhã. 

Re/a/Esforço e 

em 6 de Marco 

miciathar 

o novo tr< 

Reunido no passado dia 23, 
o plenário da Comissão Distri- 
tal de Beja do Partido Comu- 
nista Português aprovou a 
compra pela organização de 
um edifício que passará a fun- 
cionar como Centro de Traba- 
lho distrital. 

actividade dos militantes nas 
diferentes acções e tarefas. 

Aos familiares, amigos e com- 
panheiros dos comunistas faleci- 
dos, o colectivo do «Avante!» 
apresenta sentidas condolências. 

Decisão assumida tendo em 
conta o crescente alargamento 
do PCP e das suas responsa- 
bilidades para com o povo tra- 
balhador, a utilização deste 
edifício dará agora melhores 
condições de funcionamento e 

Nesse sentido, foi igualmen- 
te aprovada a realização de 
modificações e de obras de 
adaptação no edifício - situado 
na Rua Portas de Moura -, 
avançando-se para uma cam- 
panha de fundos de âmbito 
distrital, com a meta de 1500 
contos. 

A abertura «oficial» do novo 
Centro de Trabalho do PCP na 
capital do Baixo Alentejo está 

prevista para 6 de H Po|ítica i 
1985, na passagem ao salie 
um aniversário do Par Plento o 

UO povo 
Até lá a todos os cpntra o 

comunistas, aos amigí contra a 
patizantes do PCP, a Poder L| 
democratas, trabalW ficiou tai 
antifascistas, a orgi mento 
distrital de Beja do PC grandes 
a sua colaboração e vimento 
dade, nomeadamente queva - 
tas materiais e traba' do das 1 
tário. í Cot: ire t 

A Comissão Distrita Prneaça; 
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unlnos concelhos 

lo ||io, Lagos 

^oimor-o-Novo 

'etário -( 
se no 

Qergi, 
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arve (Vi|a Q, Ainda no sábado, às 21 e 30, decorrerá um comício 
ho de jynto à Câmara Municipal de Lagos. 

n° comíci0; 
18 Caravela 

pulaçâo e J 
organizada 

metas, às-; 
3° das can)!, 

5 e 15, 
da nova paré 

e 30. M 
Municipal, às 

Domingo, dia 30 

S. Bartolomeu de Messines (concelho de Silves), 
nas instalações do novo Centro de Trabalho do PCP, 
às 10 horas. 

Cerca das 15 horas começará no Escoural, no con- 
celho de Montemor, distrito de Évora, um comício pro- 
movido pela Comissão Concelhia do PCP, na passa- 
gem de mais um aniversário do assassinato dos cama- 
radas Caravela e Casquinha, trabalhadores da Reforma 
Agrária cobardemente baleados pelas forças repressi- 
vas. Este comício decorrerá no campo de futebol de 
Santiago de Escoural, sob as palavras de ordem: «Pelo 

julgamento e prisão dos criminosos», «Pela defesa da 
Reforma Agrária», «Pela demissão do Governo 
PS PSD». 
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inturas mura 
1o condena* 
lolitica anliri autarquias as responsabilida- 
r e antidentdes com transportes escolares 
3 PS PSD, a decisão que está a causar 
são desasn grandes problemas às autar- 
res no dis? guias e grandes transtornos à 
civil, a agnoí wJa dos alunos e professores, 
o comércio • Em relação à campanha de 
grave da su: mais de 10 mil novos membros 
a e a falén para o Partido, o plenário 
)s esperai apontou medidas concretas 

para cumprir as metas estabe- 
eoaas: fazer um levantamento 

tfe simpatizantes, aliados e fa- 
miliares de militantes comunis- 

s lutas «tfc tas: reforçar a participação dos 
aboricsafBri rniitantes nas abordagens; fa- 

zer d controlo de execução 
destas tarefas e promover am- 
s:as reuniões e plenários de 
militantes comunistas abertos a 
simpatizantes, para discutir o 
papel do PCP e a importância 
politica do reforço do Partido. 

intensifica: 
rno dos per- 
de cadaiKid 
ara quesei# 

catástrofe oc S 
Mota PitHo,' 

sua demissá 

io também f 
lente a de® 
} transferir s 

No plenário foram citados 
vários exemplos de como é 
possível atingir as metas, e de 
como é grande a influência do 
PCP no distrito. Um caso (Vila 
Viçosa) de um camarada que 
abordou 15 simpatizantes, re- 
crutando-os para o Partido. 
Outro caso, numa reunião 
aberta (Redondo) inscreveu-se 
um simpatizante, que longo a 
seguir inscreveu mais cinco. 
Outro caso (Montemor), onde, 
ao fazer-se um levantamento 
de nomes, já se inscreveram 
este ano 119 membros só no 
concelho. 

No final, os participantes 
apelaram para o empenhamen- 
to de todos os militantes e para 
o seu poder de iniciativa, de 
modo a que se possam cum- 
prir as metas apontadas. 

tree Trabalho 

9 êladeira 

assinatura* Os camaradas estão já a 
compra 0 Unificar as iniciativas de 
dia que, í íundos para os próximos 
ir de oonf tempos, que permitam pa- 
itá em bofgar as prestações do em- 
s dimensí" Préstimo que foi necessário 
is anexosf obter para efectuar a 
ora o fuW compra, 
trabalho ^ 
ara a ac^ Hoje, dia 27, às 21 e 30, 

^realiza-se um plenário de 
Centro de1 militantes (que deverá ser o 
sem dúvií último no velho CT), onde 
factor de ^ será debatida a campanha 
aforço do ' "e fundos e também a si- 
j0 tuação política e social na 

zona com as corresponden- 
tes medidas a tomar. 

A Comissão Concelhia de 
S. João da Madeira, atra- 
vés das páginas do «Avan- 
te!», lança um apelo à soli- 
dariedade e apoio financei- 
ro, não só a todos os mili- 
tantes, simpatizantes e de- 
mocratas residentes no 
concelho, como também 
aos sanjoanenses noutros 
locais do país e estrangeiro 
que, por certo, se empe- 
nharão em ajudar o Partido. 

tivMra abrir 

ro Bro de Trabalho 

io Distrital1* 
nbém a 5 

Politica nacional e distrital ten- 
úo salientado o brutal agrava- 
"tento das condições de vida 
úo povo português, a ofensiva 
oontra os direitos e liberdades, 
contra a Reforma Agrária e o 
Poder Local democrático. Veri- 
ficiou também o total bloquea- 
tnento pelo Poder Central dos 
Sandes projectos de desenvol- 
vimento regional como o Al- 
gueva, aproveitamento integra- 
do das Pirites e Metalurgia do 
Cobre bem como as fortes 
ameaças que pesam sobre o 
'amai de Moura. 

A Comissão Distrital subli- 
nhou que só a luta dos traba- 
lhadores e das massas pode 
travar esta ofensiva e iniciar 
um caminho diverso no sen- 
tido do bem-estar das popu- 
lações e do desenvolvimento 
do distrito. Essa luta passa 
pela demissão do Governo 
PS/PSD e a formação de um 
governo que respeite a Consti- 
tuição e a legalidade democrá- 
tica em defesa do Portugal de 
Abril - concluiu o plenário da 
Comissão Distrital de Beja do 
PCP. 

Assembleia da República 

Comunistas levam temas quentes 

à Comissão Permanente 

Enquanto a Assembleia da República não retoma as suas 
funções em plenário, as reuniões da Comissão Permanente, 
onde os partidos têm lugar em representação proporcional — 
o PCP conta com a participação de quatro deputados e do 
vice-presidente da AR José Vitoriano —, têm sido palco de 
algumas tomadas de posição significativas, quer da oposi- 
ção, quer dos partidos governamentais. Tornadas públicas 
por proposta do PCP, as reuniões da Comissão Permanente 
têm tido mesmo um período de antes da Ordem do Dia onde 
são levados alguns problemas e questões de importância 
nacional. Entretanto, o PCP já propôs que a CP chamasse o 
ministro da Educação (ler suplemento), a fim de que este 
órgão seja inteirado de como pensa o Governo iniciar o novo 
ano lectivo. Tal proposta será apreciada na sessão de hoje, 
aguardando-se que não tenha o mesmo destino que propos- 
ta idêntica formulada pelos comunistas quanto ao ministro da 
Economia e rejeitada apenas com os votos dos partidos da 
coligação. 

Entretanto, o PS e o PSD 
querem restringir os temas a 
debater na próxima sessão ple- 
nária suplementar da Assem- 
bleia — de 2 a 15 de Outubro 
—, pretendendo que tal perío- 
do seja apenas dedicado à dis- 
cussão e votação do estatuto 
dos deputados e às alterações 
ao Regimento da AR. Por seu 
lado, os deputados do PCP 
propuseram várias matérias 
que deveriam ser agendadas 
prioritariamente devido à sua 
importância para o País, no- 
meadamente o debate do orça- 
mento suplementar e as inicia- 
tivas que pretendem dar solu- 
ção ao problema dos salários 
em atraso. 

Sobre este tema em particu- 
lar, o camarada Jerónimo de 
Sousa produziu em período de 
antes da Ordem do Dia uma 
intervenção em que chamou a 
atenção para os aspectos dra- 
máticos que envolve a situação 
preocupante de muitos milha- 
res de trabalhadores e suas fa- 
mílias. 

Durante o período em que 
a Assembleia esteve encerra- 
da, afirmou, o governo, ao 
contrário de procurar as so- 
luções adequadas para resol- 

ver os problemas e os confli- 
tos laborais e dar combate à 
fome e ao desemprego, 
anuncia novos planos de ata- 
que aos direitos e às liberda- 
des dos trabalhadores, inse- 
ridos no piano mais vasto e 
global de liquidação de tudo 
quanto foi transformação de 
Abril. 

Recordando uma intervenção 
de João Amaral, em que este 
deputado do PCP traçara o 
quadro da situação social — 
desemprego, salários em atra- 
so, contratos a prazo, ameaça 
de inviabilização de centenas 
de empresas, Jerónimo de 
Sousa acusou: 

Percebe-se o vezo classis- 
ta do actual Governo em re- 
lação ao movimento dos tra- 
balhadores e à sua luta. Mas 
a guerra social que lhes 
move tanto no plano das si- 
tuações concretas como nas 
intenções legislativas, reve- 
lam uma disposição e uma 
mentalidade totalitárias ina- 
ceitáveis num Estado demo- 
crático. 

Depois de recordar exemplos 
dessa disposição e mentalida- 
de, o deputado comunista falou 
por sua vez da disposição dos 
trabalhadores; 

Cada vez mais os trabalha- 
dores compreendem já não 
só a necessidade, mas a ur- 
gência da demissão deste 
Governo face à gravidade e à 
dimensão dos problemas so- 
ciais e as suas dificuldades 
de fazer face à vida. 

Eles sabem que as peque- 
nas e grandes batalhas vão 
ter de ser travadas para de- 
fender tanto os seus interes- 
ses concretos como as liber- 
dades políticas e sindicais. 

Timor-Leste 

O Presidente do Grupo Par- 
lamentar do PCP, camarada 
Carlos Brito, produziu duas in- 
tervenções na passada sema- 
na, levando nomeadamente à 
Comissão Permanente a ques- 
tão de Timor-Leste e as preo- 
cupações pela conduta do Go- 
verno em relação ao problema. 
Carlos Brito afirmou nomeada- 
mente: 

Com o adiamento dos de- 
bates na 4." Comissão e na 
Assembleia Geral das 
Nações Unidas a questão de 
Timor-Leste corre o risco de 
cair num novo eclipse longo 
e profundo. 

A nosso ver é obrigação 
da Assembleia da República 
não permitir que Isso aconte- 
ça numa questão em que a 
'inha de rumo está traçada 
na própria Constituição e em 
que comprovadamente está 
em jogo a honra nacional. 

Esta preocupação, devo 
dizê-lo, tem estado presente 
em muitos sectores da As- 
sembleia da República e é 
ela que explica a iniciativa 
que levou, em duas Legisla- 
turas sucessivas, à criação 
de uma Comissão Eventual 
para o acompanhamento da 
questão Timor-Leste (Comis- 
são a que demos desde a 
primeira hora o nosso apoio 

e contribuição empenhada). 
É inquestionável que o adia- 
mento dos debates da ONU 
correspondeu aos desejos e 
serviu os interesses da Indo- 
nésia. 

Diga-se o que se disser, 
são indisfarçávels as respon- 
sabilidades da diplomacia 
portuguesa neste pobre re- 
sultado. 

E mais adiante: 
A posição do Governo 

quanto à realização do impe- 
rativo constitucional e estas 
obrigações políticas em 
suma tem sido tudo menos 
claro, reglstando-se até de- 
clarações oficiais que mani- 
festamente vão num sentido 
completamente oposto, 
como o de se «pretender 
uma solução idêntica acorda- 
da entre a União Indiana e 
Portugal no caso de Goa», 
atribuída ao Primeiro-Minls- 
tro. O que claramente apon- 
tava para a solução de reco- 
nhecimento de facto consu- 
mado, a aceitação da anexa- 
ção e entrega do povo mau- 
bere aos seus opressores. 

Continuando as acusações 
ao Governo, Carlos Brito 
afirmou: 

Um dos aspectos mais de- 
ploráveis da conduta do Go- 
verno em relação à questão 
de Timor-Leste é a atitude 
para com a FRETILIN que en- 
cabeça a resistência ao Inva- 
sor fascista e assume a legí- 
tima representação do povo 
de Timor-Leste. 

Resultam para nós particu- 
larmente chocantes as expli- 
cações de «falta de tempo» 
invocadas pelo ministro dos 
Negócios Estrangeiros para 
não se encontrar com o re- 
presentante da FRETILIN nas 
Nações Unidas. 

O PCP reafirma à Assem- 
bleia da República a sua fir- 
me convicção que os desti- 
nos doe povos não podem 
ser negociados contra a sua 

própria vontade. Por isso 
mesmo entendemos que ne- 
nhumas negoclaçães podem 
decidir do futuro de Timor- 
-Leste sem a participação do 
próprio povo de Timor-Leste 
e dos seus legítimos repre- 
sentantes — a FRETILIN. 

Iniciámos esta intervenção 
chamando a atenção para o 
papel da Assembleia da Re- 
pública, reafirmando frontal- 
mente a nossa disponibilida- 
de para dar uma contribuição 
activa ao reforço da Comis- 
são parlamentar eventual 
para Timor-Leste. Gostaría- 
mos de saber o que foi res- 
pondido aos representantes 
da FRETILIN que pediram 
para se avistar com a As- 
sembleia da República. 

Parece-nos oportuno re- 
cordar que se efectua em 
fins de Setembro a reunião 
de Outono da UIP, estando 
agendado um ponto na Or- 
dem de Trabalhos especifica- 
mente dedicado às questões 
da autodeterminação e da in- 
dependência. 

Isto pode constituir a nos- 
sa ver uma boa oportunidade 
para da parte dos deputados 
portugueses se realizar uma 
activa intervenção no sentido 
do desmascaramento da cri- 
minosa opressão indonésia 
sobre o povo maubere e da 
luta que este está a travar 
pela autodeterminação e in- 
dependência. 

As leis 
e o seu cumprimento 

Carlos Brito interveio no dia 
seguinte sobre os recentes 
acontecimentos que afectaram 
o turismo algarvio, Carlos Car- 
valhas, por seu lado, proferiu 
uma intervenção sobre a situa- 
ção económica, acentuando a 
necessidade de a AR exercer a 
sua acção fiscalizadora sobre a 

política económica e financeira 
do Governo. 

Entretanto quatro requeri- 
mentos deram entrada na AR, 
dirigidos pelo PCP ao Governo. 
Versam eles sobre a ausência 
de cumprimento de leis que 
deveriam estar em vigor, mas 
só no papel estão. 

A lei do aborto (interrupção 
voluntária da gravidez), por 
exemplo, «não foi precedida da 
adopção das medidas tenden- 
tes a garantir o seu cumpri- 
mento imediato nos estabeleci- 
mentos de saúde públicos», 
acusa um dos requerimentos 
apresentados pelo PCP. Adian- 
tando que a lei «não carece de 
regulamentação» e que cabe 
apenas ao Governo «adoptar 
as providências organizativas, 
financeiras e técnicas que se 
revelem indispensáveis e ade- 
quadas ao seu cumprimento», 
o requerimento sublinha: 

«Não é isso que tem sucedi- 
do e os hospitais e maternida- 
des, escudando-se numa ale- 
gada indefinição legal, fecham 
as portas ao cumprimento da 
Lei obrigando as mulheres a 
correr de hospital em hospital 
para acabarem por recorrer 
aos meandros do aborto clan- 
destino mesmo nos casos em 
que a interrupção da gravidez 
é legal. 

«É uma situação profunda- 
mente chocante, ilegal, que 
significa a continuação das 
mais injustas formas de penali- 
zação da mulher». 

Os outros requerimentos re- 
ferem-se nomeadamente ao in- 
cumprimento da lei da protec- 
ção da maternidade e da pater- 
nidade — o Governo também 
aí não tomou medidas —, so- 
bre (ainda!) a ausência de me- 
didas que garantam o direito 
ao planeamento familiar e, fi- 
nalmente, sobre a falta de 
cumprimento da lei 3/84 (Edu- 
cação Sexual), que não consta 
que o Ministério da Educação 
tenha considerado. 

Poder local 
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4 imposição às autarquias 

dos encargos com a attão social escolar 

• O Governo tenta lançar sobre as autarquias o odioso da sua polítiea reaccionária e antipopuiar 

Na passada segunda-feira, a 
SIP do PCP divulgou a seguin- 
te nota; 

«1. O Governo enviou re- 
centemente aos municípios um 
documento, apresentado como 
um decreto-lei aprovado em 
Conselho de Ministros, que im- 
põe às autarquias os encargos 
com a Acção Social Escolar ao 
nível do ensino pré-escolar, pri- 
mário e ciclo preparatório TV, 
quer oficial, quer particular e 
cooperativo. 

Para as autarquias suporta- 
rem estes encargos (que com- 
preendem refeitórios escolares, 
subsídios para alojamentos em 
agregados familiares, subsídios 
para livros e material escolar e 

subsídios para equipamentos 
contra a chuva e contra o frio), 
o Governo anuncia a transfe- 
rência de verbas absolutamen- 
te irrisórias. Assim, por exem- 
plo, no distrito de Leiria, os 
municípios que mais recebem 
serão Leiria e Caldas da Rai- 
nha, respectivamente com 468 
e 161 contos e os que menos 
recebem serão Marinha Gran- 
de e Batalha, respectivamente 
com 24 e 22 contos. 

2. A imposição às autarquias 
destes novos encargos e a dis- 
tribuição de um projecto de de- 
creto-lei, ainda não publicado, 
a pouco mais de uma semana 
da abertura oficial do ano lecti- 
vo, agrava as já sérias inquie- 
tações decorrentes da imposi- 

ção aos municípios há escas- 
sas semanas, do encargo com 
os transportes escolares até ao 
nível do ensino secundário in- 
clusive. 

Na verdade, veríficando-se 
um grande e crescente corte 
de verbas das autarquias de 
ano para ano (em 1984 foram 
esbulhadas de 82 mil contos e 
receberam menos 14,8 por 
cento em termos reais do que 
em 1983) e um aumento muito 
acentuado dos custos dos ser- 
viços e apoios a prestar aos 
alunos (estima-se em 65 por 
cento o aumento do custo dos 
transportes escolares entre 
1983-84 e 1984-85), torna-se 
evidente que a imposição des- 

tes novos encargos às autar- 
quias não visa a descentraliza- 
ção e o reforço da sua capaci- 
dade de responder às necessi- 
dades das populações mas sim 
agravar ainda mais a sua situa- 
ção financeira e tentar torná- 
-las responsáveis aos olhos 
das populações por uma políti- 
ca obscurantista, incompetente 
e irresponsável, que despreza 
a educação e ensino dos filhos 
dos trabalhadores e do povo. 

3. Os transportes dos alu- 
nos, os refeitórios, subsídios 
para alojamentos, livros e ma- 
terial escolar e equipamento 
para a chuva e o frio, deveriam 
representar um importante con- 
tributo para combater o insu- 

cesso escolar e assegurar no 
mínimo, a escolaridade obriga- 
tória, sobretudo numa situação 
de fome, miséria e dificuldades 
para um grande número de tra- 
balhadores e para os seus fi- 
lhos. Os sucessivos governos 
de direita limitaram e deixaram 
degradar seriamente estes 
apoios aos estudantes, tornan- 
do mais difícil uma actuação 
eficaz das autarquias, tanto 
mais que estas não dispõem, ■ 
em muitos casos, devido à po- 
lítica de estrangulamento finan- 
ceiro do poder local conduzida 
por sucessivos governos, dos ■ 
recursos financeiros e serviços 
necessários. 

4. Nestas condições, e inde- 
pendentemente dos esforços 

que certamente os municípios 
democráticos farão para mino- 
rar os prejuízos decorrentes 
para as populações, os alunos 
e os encarregados de educa- 
ção, o Governo PS/PSD será o 
único responsável pelas dificul- 
dades e rupturas que eventual- 
mente se verifiquem na área 
dos transportes e da Acção 
Social Escolar. 

O imprescindível esclareci- 
mento das populações e dos 
alunos, pais e encarregados de 
educação e dos professors im- 
pedirá que surta efeito a tenta- 
tiva do Governo PS/PSD de 
lançar sobre as autarquias o 
odioso das consequências da 
sua política reaccionária e anti- 
popuiar. 

Vila do Conde e Lisboa 

Tribunal Constitucional 

proíbe atentados às liberdades 

No «Diário da República» de 11 de Setembro pode ler-se;  
Acorde-se em declarar, com força obrigatória geral, a 
inconstitucionalidade da norma do Artigo 2.° da postura da 
Câmara Municipal de Vila do Conde sobre propaganda de 
carácter político-partidário, constante do edital de 30 de 
Abril de 1979, por violação dos Artigos 37.°, n.° 1 e 2,18.°, 
n." 2 e 3 e 167.°, alínea c), da Constituição (este último 
preceito na redacção de 1976)». 

Esta decisão do Tribunal 
Constitucional vem finalmente 
pôr termo a uma ilegalidade que 
durou cinco anos e obrigou os 
vilacondenses a uma luta contí- 
nua pela reposição da legalida- 
de e pelo exercício da liberdade 
de expressão, como realça uma 
nota da Comissão Concelhia de 
Vila do Conde do PCP emitida a 
propósito desta questão. 

A famigerada postura fora 
aprovada em 21 de Fevereiro de 
1978, em reunião da Câmara 
Municipal de Vila do Conde (de 
maioria PS e, então, com a pre- 
sidência de Fernando Gomes, 
hoje secretário de Estado do 
Governo PS/PSD) e tornada pú- 
blica em Abril de 1979, nela se 
«ordenando» que a afixação de 
propaganda política partidária, 
fora dos locais determinados, 

fosse sujeita a autorização da 
Câmara. É claro que os comu- 
nistas e seus aliados na APU, 
como até o movimento sindical, 
foram os grandes alvos desta 
postura fascizante — logo de- 
nunciada pelo PCP, que subli- 
nhava já nessa altura que a Câ- 
mara não tinha competências 
para legislar sobre esta matéria. 

A nota da Comissão Conce- 
lhia do PCP de Vila do Conde 
comenta que «o PCP tinha ra- 
zão ao lutar desde a primeira 
hora contra esta ilegalidade e, 
se restassem dúvidas, elas fo- 
ram agora desfeitas pelo Tribu- 
nal Constitucional», perguntan- 
do: «Será que a Câmara vai 
continuar a atrever-se a não 
cumprir a lei? A pergunta não é 
descabida, já que durante estes 
cinco anos não a quis cumprir, 

provocando prejuízos irrecupe- 
ráveis. A Câmara Municipal é 
responsável pela fascizante 
postura e por todos os prejuízos 
morais e materiais. Os vilacon- 
denses foram enxovalhados, 
perseguidos pela polícia (a 
mando da Câmara), julgados 
em tribunal e condenados a pe- 
sadas multas e pagamento de 
custos processuais. Os prejuí- 
zos materiais ascendem a deze- 
nas de contos, os morais não 
têm preço». 

Finalmente a nota conclui que 
«a decisão do Tribunal Constitu- 
cional é uma grande vitória das 
torças democráticas e veio con- 
firmar, mais uma vez, que vale a 
pena lutar. O reforço da unidade 
de todos os democratas e da 
luta é o único caminho a seguir. 
Os vilacondenses não deixarão 
nunca de exercer as liberdades, 
que continuarão a ser defendi- 
das palmo a palmo. A reacção 
será derrotada e Portugal de 
Abril vencerá». 

Os pontos nos iis 
em Lisboa 

Entretanto na sessão pública 
da passada segunda-feira da 

Câmara Municipal de Lisboa a 
APU consideraria «nulos e de 
nenhum efeito» os despachos 
dos vereadores da CML, Pedro 
Feist e Alberto Vila Nova, que 
pretendiam ser uma «réplica vi- 
lacondense» ao tentarem limitar 
a propaganda política nas ruas 
da capital. Para tal a APU funda- 
mentou-se no referido acórdão, 
sobre a matéria, do Tribunal 
Constitucional. 

O vereador da APU, Silva 
Graça, numa intervenção de 
fundo, citaria em pormenor o 
acórdão do TC que não reco- 
nhece competência às Autar- 
quias para actuarem nessa ma- 
téria, nomeadamente ao afirmar 
que a «ausência de intervenção 
do legislador não transfere (...) 
para o poder administrativo uma 
competência normativa para 
concretizar, regulamentar ou 
restringir os preceitos relativos 
aos direitos, liberdades e garan- 
tias». É com estes fundamentos 
— sublinharia Silva Graça — 
que a APU considera «nulos e 
sem nenhum efeito» os dois 
despachos dos vereadores que 
pretendiam excluir o Rossio e a 
zona do Centro Hotel Vitória à 
propaganda política. 

Aproxíma-se a «BARRIND/84»! 

Pois é! Exactamente daqui a uma semana começará no 
largo de Santa Maria, no Barreiro, a terceira edição da «BAR- 
RIND/84» — Exposição Industrial e Comercial do Barreiro, que 
visa a divulgação das potencialidades comerciais e industriais 
deste Concelho. O certame, que se prolongará até ao dia 14 
de Outubro (o início, como já dissemos, é a 4) constituirá 
certamente um novo êxito, atraindo multidões de visitantes e 
dando resposta ao dinamismo de um Concelho que, com os 
seus 100 000 habitantes e intensíssima actividade económica, 
constitui uma das mais industrializadas regiões do nosso País. 

Festa da APU em Campo/Valongo 

A Freguesia de Campo, Concelho de Valongo, estará em 
festa no próximo fim-de-semana, numa iniciativa da Aliança 
Povo Unido. Ranchos folclóricos, «rock» e jogos populares 
constituem o prato forte do programa, devidamente «acompa- 
nhados» pelos comes e bebes indispensáveis. Vale a pena lá 
ir! 

Entretanto as intervenções políticas estarão a cargo da ca- 
marada Ilda Figueiredo, deputada do PCP na Assembleia da 
República, e eleitos da APU na Câmara de Valongo e Assem- 
bleia de Freguesia de Campo. 

Dia do Reformado no Porto 

Seis de Outubro, Dia do Reformado, será festejado no Por- 
to, no jardim da Cordoaria, com um convívio/festa/luta promo- 
vido pelos reformados da cidade invicta, com início às 15.00 e 
desfiando um programa que prevê exibições de uma banda, 
de ranchos folclóricos e bombos e inten/enções de apresenta- 
ção e discussão das principais reivindicações dos reformados 
— os quais, após o convívio, se deslocarão em manifestação 
até à praça da Liberdade, onde alertarão a população para os 
seus problemas e a situação de miséria a que os tem votado o 
Governo Soares/Mota Pinto. 

Na segunda-feira seguinte uma delegação irá ao Governa- 
dor Civil saber a resposta às reivindicações que os reformados 
têm apresentado sucessivamente, levando novas a apresentar, 
já que o agravamento das condições de vida dos reformados 
(e da população em geral, diga-se) é um «galope» diário... 
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Nos seus 14 anos de vida e de luta 

PERSISTÊNCIA E CONFIANÇA 

reafirma a CGTP-IN 

PELO SEU ytTtfn 

Na altura dos 14 anos «de 
unidade e luta com os traba- 
lhadores peia democracia e por 
Abril» - palavra de ordem que 
encabeça o manifesto da 
CGTP-IN para a festa de 1 de 
Outubro, recorde-se que «a 
sua constituição, em plena di- 
tadura fascista, representa o 
melhor testemunho da tenaci- 
dade e da capacidade de luta 
dos trabalhadores pela liberda- 
de e pela democracia que o 25 
de Abril, finalmente, restituiu ao 
povo». 

A Central que diz «não à po- 
lítica repressiva, «não ao paco- 
te laboral» e sim à «unidade e 
luta pela demissão deste Go- 
verno» comemora 14 anos de 
existência «num período extre- 
mamente difícil da vida na- 
cional». 

Mas a CGTP-IN, mais do 
que posta à prova nesse perío- 
do, nestes anos de luta, de- 
monstra mais uma vez a sua 
persistência e confiança. 
«Também as dificuldades ac- 

tuais serão superadas» - lê-se 
no manifesto do aniversário - 
«com a unidade e a luta dos 
trabalhadores e dos demo- 
cratas.» 

Apresentada «como objecti- 
vo central e nacional», a de- 
missão do Governo é uma ne- 
cessidade largamente demons- 
trada no manifesto. Lê-se aí a 
dado passo: 

«O Governo PS/PSD tem 
posto em prática uma política 
de completa subordinação aos 
interesses do grande capital 
nacional e internacional, em 
prejuízo dos interesses nacio- 
nais e das massas populares». 
Escusado será encarecer o 
acerto desta afirmação. 

A melhor forma 
de comemorar 

Depois de frisar que «as coi- 
sas estão más, mas muito pior 
estariam se não tivéssemos lu- 
tado», a Inter, sublinhando «os 

limites extremos» a que che- 
gou «a situação social dos tra- 
balhadores e das suas famí- 
lias», afirma que «a melhor for- 
ma de os trabalhadores come- 
morarem os 14.° aniversário da 
sua Central - a CGTP-IN - é 
participarem nas iniciativas pre- 
vistas e prepararem desde já 
as condições para lutarem con- 
tra aquelas medidas que se 
destinam de imediato a aumen- 
tar a exploração dos trabalha- 
dores, liquidar as conquistas 
sociais de conteúdo democráti- 
co, dar todo o poder ao patro- 
nato nas empresas, limitar as 
formas de acção e luta operá- 
ria e sindical, e a neutralizar a 
oposição popular à política em 
curso». 

Acerca dessa política a 
CGTP-IN recorda que este Go- 
verno «prepara um conjunto de 
medidas legislativas que, a se- 
rem aplicadas, mais agrava- 
riam a situação do País e das 
massas populares». A Inter, 
que reclama no seu manifesto 

«uma nova política um novo 
governo», acrescenta que es- 
sas medidas (o chamado paco- 
te laboral) são patrocinadas 
peio «patronato da CIP, CAP e 
CCP, com a cumplicidade dos 
divisionistas da UGT» em 
«cega obediência aos ditames 
do FMI». 

Num apelo à «persistência e 
à confiança», a Inter recusa a 
adopção do «pacote» e subli- 
nha que «a CGTP-IN tem sido 
a organização social (entenda- 
-se não dependente de nenhu- 
ma outra organização, como 
referem de resto os seus esta- 
tutos) que mais se tem oposto 
à degradação das condições 
de vida dos trabalhadores e às 
tentativas de destruição das 
conquistas de Abril». 

Como organização sindical 
formada a partir de autênticas 
organizações de classe por 
métodos democráticos e com 
activa intervenção nas empre- 
sas, a Inter, pelas actividades 
que desenvolve e pelas mas- 

sas que mobiliza para a acção 
reivindicativa no plano social, 
pode reclamar para si o direito 
legítimo de invocar a sua histó- 
ria para chamar todos os traba- 
lhadores à luta e garantir sóli- 
dos resultados nos objectivos 
que mais uma vez aponta no 
14.° aniversário da sua fun- 
dação. 

Assim: 
«Unidade e luta pela resolu- 

ção dos problemas concretos 
dos trabalhadores nas empre- 
sas, nos sectores de actividade 
e nas regiões! 

«Unidade e luta pela demis- 
são do Governo M. Soares/M. 
Pinto, objectivo central e nacio- 
nal que a CGTP-IN aponta aos 
trabalhadores e aos democra- 
tas portugueses, como condi- 
ção indispensável a uma alter- 
nativa, com nova política e 
novo governo, que assente no 
respeito pela Constituição e 
pelo 25 de Abril e encaminhe o 
País no sentido do progresso, 
da justiça social e da paz!». 
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Condenação dos atentados 

em Montemor 

As três explosões que deflagraram na madrugada da 
passada segunda-feira em Montemor-o-Novo frente a casas 
e bens de conhecidos agrários da região e reivindicadas 
pelas autodenominadas «FP-25», provocando seis feridos 
ligeiros e estragos materiais, desencadearam de imediato as 
reacções das forças democráticas e das organizações dos 
trabalhadores condenando energicamente os atentados. 

Assim, a Comissão Conce- 
lhia do PCP de Montemor-o- 
-Novo, após repudiar «veemen- 

temente os atentados bombis- 
tas levados a cabo na madru- 
gada do dia 24 contra as resi- 
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COM O PCP CONTINUAR ABRIL 

l^To IO." aniversário da revolução de Abril, 
a presente edição constitui um docu- 

mento essencial para a compreensão da 
evolução da situação nacional, designada- 
mente desde 1979 (ano da realização do IX 
Congresso do PCP), das responsabilidades 
da política de direita pela gravíssima situa- 
ção em que o país se encontra, da necessi 
dade, urgência e possibilidade de uma al- 
ternativa democrática que garanta a saída 
da crise, com a defesa das conquistas de 
Abril, a consolidação do regime democráti- 
co e a salvaguarda da independência na- 
cional. 

dências de proprietários em 
Montemor-o-Novo», alertava 
toda a população «de que tais 
actos mais não pretendem do 
que lançar a confusão na opi- 
nião público sob a aparência 
de acções em defesa da de- 
mocracia, mas que são leva- 
dos a cabo pelos inimigos do 
25 de Abril contra a demo- 
cracia». 

«Não é com o terrorismo 
que se defende a liberdade e a 
democracia — assinalava a 
nota — mas sim com a luta de 
massas dentro do quadro 
constitucional. Os comunistas e 
o povo trabalhador em geral 
nada têm a ver com tais 
acções, que firmemente repu- 
diamos», concluindo finalmente 
que «a democracia defende-se 
com a demissão do Governo 
PS/PSD e com a formação de 
um Governo democrático ver- 
dadeiramente empenhado em 
combater as forças reaccioná- 
rias inimigas do 25 de Abril». 

Também o Secretariado das 
UCPs/Cooperativas Agrícolas 
do Distrito de Évora reagiram 
de imediato, afirmando em co- 
municado que «por diversas 
vezes os trabalhadores da Re- 
forma Agrária e as suas orga- 
nizações têm repudiado — e 
voltam-no a fazer agora — es- 
tas acções que são estranhas 
às UCPs/Cooperativas Agríco- 
las e à Reforma Agrária em 
geral, e nada têm a ver com a 
luta e o esforço produtivo dos 
trabalhadores da Reforma 
Agrária» e ainda que «estes 
atentados bombistas, tais como 
os que anteriormente sucede- 
ram, só servem os objectivos 

daqueles que pretendem calu- 
niar, isolar e dificultar a luta em 
defesa da Reforma Agrária, 
que se tem processado e conti- 
nuará a processar no âmbito 
do quadro constitucional e das 
acções de massas». 

Igualmente a Câmara Muni- 
cipal de Montemor-o-Novo, 
reunida extraordinariamente 
ainda no dia dos acontecimen- 
tos, emitiu um comunicado in- 
formando de uma decisão em 
três pontos; 1 — Repudiar os 
atentados bombistas praticados 

pelos inimigos da democracia e 
do 25 de Abril; 2 — Denunciar 
estes atentados que nada têm 
a ver com os democratas e as 
forças progressistas, mas que 
são praticados por forças que 
a coberto de acções pseudo- 
-esquerdistas tentam instaurar 
no nosso país um regime de 
terror e pressão que leve à for- 
mação de um Estado totalitá- 
rio; 3 — Pôr-se à disposição 
dos cidadãos atingidos no sen- 
tido de diligenciar o apuramen- 
to total das responsabilidades. 

CALÊNDÁRIO SUCINTO 

DAS COMEMORAÇÕ 

Assinalado no próximo dia 
1, o 14." aniversário da 
CGTP-IN comemora-se por 
todo o País. Todos os distri- 
tos tomaram a seu cargo ini- 
ciativas, mas as principais, 
segundo a Inter, decorrem 
depois de amanhã e na pró- 
xima segunda-feira respecti- 
vamente no Porto e em 
Lisboa. 

Às 21 e 30 no Pavilhão 
dos Desportos (Parque 
Eduardo VII) uma sessào- 
-comício assinala a data, o 
mesmo acontecendo com 
início à mesma hora, sába- 
do, 29, no cinema Júlio Dinis 
no Porto. 

Sessões comemorativas 
do aniversário da Central fo- 
ram anunciadas entretanto 
para Setúbal, Barreiro, Al- 
mada, Seixal, Moita, Sines, 
Covilhã, Vila Nova de Fama- 
licão, Faro, Marinha Grande, 
Campo Maior, Avis, Nisa e 
Ponte de Sor. 

Noutros pontos do País 
haverá também sessões, co- 

mícios, plenários, visitas a 
empresas, exposições, coló- 
quios e animação cultural. 

Algumas dessas iniciati- 
vas já estão a decorrer. É o 
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caso entre outros da exposi- 
ção aberta ontem na Praça 
da Liberdade no Porto, que 
se manterá até 5 de Outubro 
mostrando aspectos das lu- 
tas no distrito. 

A Inter anuncia que serão 
centenas os plenários nas 
empresas, destacando-se 
desde já os previstos para 
os distritos de Lisboa, Porto, 
Aveiro, Évora e Viseu. 

Em algumas das visitas a 
empresas, principalmente 
na região de Lisboa, partici- 
parão dirigentes nacionais 
da CGTP-IN. 

Dos colóquios entretanto 
realizados no âmbito das co- 
memorações destacam-se 
os que incidem, ou têm por 
temas centrais, a «lei da se- 
gurança interna», a revisão 
das leis laborais e o projecto 
da lei de rendas de casa. 

No princípio desta sema- 
na estavam anunciados co- 
lóquios sobre esses e outros 
temas para Torres Vedras 
(dia 28), Viana do Castelo 
(28 também) e Braga (10 de 
Outubro). 

As sessões comemorati- 
vas estão a cargo das orga- 
nizações distritais e conce- 
lhias da CGTP-IN. 

A Reforma Agrária vive! 

Culturas em debate no Encontro de Beja 

As 9 e 30 do próximo sába- 
do (e com duração prevista 
para todo o dia) começará em 
Beja, no salão dos Bombeiros 
Voluntários, o Encontro de 
Culturas de Outono/Inverno 
84/85 das UCP's/Cooperati- 
vas Agrícolas da Reforma 
Agrária, promovido pelos Se- 
cretariados, Uniões e Sindica- 
tos de Trabalhadores da Agri- 
cultura dos Distritos de Beja, 
Évora, Portalegre, Santarém e 
Setúbal. 

O Encontro deverá reunir 
cerca de 600 delegados, traba- 
lhadores e técnicos da Refor- 
ma Agrária e decorrerá em tor- 
no de três grandes questões: 
balanço das colheitas (onde. 

desde já, se pode afirmar que, 
de novo, a Reforma Agrária 
deu um contributo determinan- 
te para as elevadas produções 
e produtividades alcançadas no 
corrente ano, apesar de limita- 
da às piores terras da região); 
reivindicações e acções em de- 
fesa da Reforma Agrária face 
ao agravamento da política 
agrícola do Governo PS/PSD; 
perspectiva e planos para o ano 
agrícola de 1984/85. 
Outras linhas de trabalho deste 
Encontro estarão viradas para, 
nomeadamente, a melhoria da 
prooução, o reforço da organi- 
zação e a animação da luta em 
defesa e consolidação da Re- 
forma Agrária. 
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DESARMAM EIMTO 
QUEM ESTA CONTRA? 

A mais imperiosa e mais urgente tarefa da humanidade 
" é a manutenção da paz r 
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Mítica 

Energética 

para—- 

Portugal 

Trabalhar e construir a 
vida como Lénine é o 
ideal mais elevado do 
homem da nossa época. 

Preço de lançamento: 
650$00 

A recuperação económica 
do País só é possível 
com uma política de 
independência nacional e 
de aproveitamento dos 
recursos internos ao 
serviço dos interesses do 
povo e de Portugal. 
Nesta perspectiva, a 
atenção dada à questão 
da política energética 
justifica-se plenamente, 
quer pela grandeza e 
natureza estrutural do 
défice energético do 
nosso país quer porque a 
situação energética 
(designação no âmbito da 
dependência externa e do 
aproveitamento dos 
recursos nacionais) tem 
vindo a degradar-se nos 
últimos anos, em 
consonância, aliás, com a 
degradação da situação 
económica e social, e 
como resultado inevitável 
da política global que tem 
sido prosseguida. 
A publicação do presente 
livro reveste-se, assim, da 
maior oportunidade. 

Preço: 350$00 

K.TOSRNENKO 

...O nosso amor à paz tem 
um fundamento real: o 
povo soviético sofreu as 
calamidades dos 
bombardeamentos, sentiu 
a morte dos seus 
parentes e camaradas, 
conheceu privações nos 
longos anos de guerra, 
não pode conceber 
planos para desencadear 
um conflito mundial. Na 
URSS não existem 
classes e grupos sociais 
interessados na guerra, 
nos lucros da corrida aos 
armamentos, 
(da introdução de K. U. 
Tchernenko à edição 
portuguesa) 
Preço: 250$00 

Com uma 

imensa 

alearia 
Noms 

Jooquim 
Pires Jorge 

m 

VC^ 
Conheçav o PCP 
Pires Jorge: a vida de luta 
de um dirigente 
comunista. 
Preço: 450$00 
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Trabalhadores 

Lutas no Porto e em Aveiro 

INDÚSTRIA DE RASTOS 

CXICE SOI UCOES 

* 

• Trabalhadores forçados 

a financiar o patronato 

à custa da sua própria miséria 

Sectores industriais tão importantes como os têxteis, a 
metalurgia e o sector portuário têm sido afectados nas 
últimas semanas pela política do Governo, pelos salários em 
atraso e pelas lutas correspondentes, designadamente em 
empresas de grande importância para a região nortenha, 
como a CIFA (há 20 meses sem salários) o Grupo Mondego 
(fábricas Mondex, Calcex e Ritex), a Equimetal, o Grupo 
Wandschneider, Malhas Ameal, a Masa e a Joinal (em 
Águeda). Sáo vários milhares de trabalhadores e 
trabalhadoras sem garantia de emprego e sem salários. As 
organizações representativas nas empresas e nos sindicatos 
apontam como primeiro responsável o Governo e a sua 
política e acusam os grandes grupos capitalistas, 
nomeadamente os Mellos, cuja influência é decisiva na CIFA 
e na Mondego, pelo estado miserável a que deixaram chegar 
unidades de produção com reflexos necessariamente 
negativos em todo o distrito do Porto e principalmente em 
concelhos como Valongo, onde a CIFA é a unidade industrial 
mais importante, pois oferecia um volume de emprego da 
ordem dos 1500 postos de trabalho. 

A CIFA, intervencionada pelo 
Estado a pedido dos trabalha- 
dores depois do 25 de Abril e 
entregue aos Mellos em 1977 
pelo primeiro governo Mário 
Soares, continua a ser uma 
empresa recuperável e lucrati- 
va, que tem no sector têxtil na- 
cional escoamento garantido 
pra a quase totalidade da sua 
produção. 

Em 4 anos os Mellos sabota- 
ram deliberadamente a empre- 
sa, agravando a sua situação 
económica e financeira. A in- 
tenção do grupo bem conheci- 
do já antes do 25 de Abril era 
obter avultados benefícios da 
banca e do Governo no campo 
financeiro despedindo ao mes- 
mo tempo um milhar de traba- 
lhadores. 

Há 20 meses sem salários, 
tendo utilizado as mais varia- 
das formas de luta, os traba- 
lhadores da CIFA continuam 
decididos a defender todos os 
postos de trabalho e conseguir 
uma autêntica viabilizaçáo da 
empresa. 

Depois do encontro-convívio, 
que no final de Agosto juntou 
mais de duas mil pessoas en- 

tre trablhadores da CIFA, fami- 
liares e amigos (uma importan- 
te iniciativa na já longa luta dos 
trabalhadores de Valongo), no 
passado dia 13 foi a vez de vi- 
rem a Lisboa onde, apoiados 
pelos activistas e dirigentes 
sindicais, se mantiveram em vi- 
gília junto à residência do pri- 
meiro-ministro. Como se sabe, 
essa forma de luta prevista 
para durar 24 horas, foi levada 
a cabo apesar das prisões. 

No Grupo Mondego, os 
Mellos não pagam salários e 
ameaçam com o desemprego. 
As fábricas Mondex e Ritex 
estão paralisadas. Os salários 
de Julho, Agosto e o subsídio 
de férias apenas foram pagos 
em parte. Do grupo, só a Cal- 
cex se mantém em laboração. 
Mas há um plano para a -rees- 
truturar». Como isso implica no 
mínimo mais despedimentos e 
repressão, prevê-se que a luta 
prossiga até serem satisfeitas 
as justas reivindicações dos 
trabalhadores: pagamento dos 
salários em atraso, garantia de 
todos os postos de trabalho e 
verdadeira viabilização da 
empresa. 

Os Mellos 
não fazem por menos... 

Depois de terem recebido do 
Governo chorudos benefícios 
— um empréstimo de 786 mil 
contos e um subsídio da Se- 
cretaria de Estado do Emprego 
de 170 mil contos — os Mellos 
deixaram de pagar aos traba- 
lhadores e praticamente parali- 
saram as empresas para tenta- 
rem impor um dito plano de re- 
estruturação, cujo único objec- 
tivo é lançar no desemprego 
muitas centenas de trabalha- 
dores. 

Nesse plano chamado de 
«reestruturação», no qual em 
vez das três empresas actuais 
fazem aparecer sete, está es- 
crito textualmente que o objec- 
tivo é «começar com muito 
pouco pessoal». 

A. seguir vêm as promessas 
de que os «inactivos» serão 
readmitidos ao longo de três 
anos. Entretanto, não recebe- 
riam qualquer salário. Mas nes- 
sas promessas ninguém confia. 

Para cúmulo, os Mellos pro- 
põem ainda uma «rotatividade» 
dos «inactivos», o que obvia- 
mente constitui uma tentativa 
para quebrar a unidade, a re- 
sistência organizada dos traba- 
lhadores. 

Lutas 
noutras empresas 

Ainda no Porto, destaque 
para as lutas na Equimetal, 
grupo Wandschneider e Por- 
to de Leixões. Neste último 
caso, a paralisação, que termi- 
nou na quinta-feira passada, 
deveu-se à não requisição de 
equipas para a descarga dos 
navios e à presença da polícia 
marítima, armada de Q3. O 
Governo comprometeu-se a re- 
quisitar novamente essas equi- 
pas e a levantar um inquérito 
sobre a presença de agentes 

armados no porto de Leixões. 
Os trabalhadores portuários 
continuam mobilizados e volta- 
rão à luta, caso os compromis- 
sos não sejam cumpridos por 
parte do Governo através do 
ITP. 

Na Equimetal, depois de te- 
rem cortado recentemente o 
trânsito na via rápida, os traba- 

subsídios atrasados determina- 
ram também essas lutas que 
os trabalhadores têm desenvol- 
vido com boa adesão. 

Aveiro muito afectado 

A direcção do Sindicato dos 
Trabalhadores das Indústrias 
Metalúrgicas e Metalomecâni- 
cas do Distrito de Aveiro citava 
entretanto, de um total de 44 
empresas, a Casal a Joinal, 
Baratas e Smol, como exem- 
plos característicos desse «nú- 
mero crescente» de unidades 
de produção afectando «cerca 
de quatro mil trabalhadores». 

A situação social no distrito, 
nomeadamente no sector me- 
talúrgico, «vem-se agravando 
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Afirma a União dos Sindicatos de Aveiro: 
«Hoje os trabalhadores são obrigados a financiar o patro- 

nato à custa da sua própria miséria. Em apenas 46 empresas 
de 4100 trabalhadores os quantitativos referentes a salários 
em atraso somam 112 600 contos. Os sectores mais afectados 
por esta situação são o metalúrgico com 61 000 contos, o têxtil 
com 20 600 contos e a construção civil-madeiras com 20 500 
contos. 

«Estes números, que constituem uma simples amostragem 
do que acontece no distrito — já que são inúmeras as peque- 
nas e médias empresas com problemas semelhantes que não 
foram consideradas naqueles dados — traduzem bem a gravi- 
dade da situação social no distrito, que, ao contrário do que 
alguns governantes pretendem fazer crer, se atola cada vez 
mais preocupantemente no pântano da crise». A União sindical 
de Aveiro refere-se sobretudo a elementos por ela recolhidos 
acerca de empresas que encerraram e deixaram de págar sa- 
lários. A maioria dos casos ocorreu depois de os trabalhadores 
irem para férias. 
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lhadores da fábrica de São Ma- 
mede decidiram impedir a saí- 
da de obra acabada enquanto 
não lhes forem pagos os salá- 
rios em atraso. 

Na Wanschnelder, com trés 
unidades fabris em São Caeta- 
no, Maia e Crestuma, os perto 
de 700 trabalhadores estão em 
greve desde o dia 10 pelo pa- 
gamento dos salários de Agos- 
to e do subsídio de férias. Con- 
tra as tentativas de lançar a di- 
visão pagando somente numa 
das fábricas, os trabalhadores 
exigiram o pagamento nas três 
ao mesmo tempo e continua- 
ram com a greve. 

Uma última referência ainda 
para as lutas nas Malhas 
Ameal, na Joinal e na Masa, 
estas em Águeda. Salários e 

mês após mês» — afirma o 
Sindicato que refere «salários 
em atraso, com repressão, 
despedimentos, castigos, impe- 
dimentos à acção sindical e 
atropelos generalizados à lei. A 
situação económica (na maior 
parte dessas 44 empresas,^ 

acrescenta o Sindicato) é muito 
precária, sendo certo que na 
maioria este fenómeno é artifi- 
cial e como tal é provocado», 
frisa a direcção dos metalúrgi- 
cos que, acerca da Joinal, diz 
que «os trabalhadores conhe- 
cem, aqui e na maioria das 

empresas, a acção concertada 
do roubo e do desmantelamen- 
to da actividade económica 
que o Governo comanda e o 
patronato aproveita». 

Como é evidente, na raiz 
dos conflitos e na falta de me- 
didas para a sua solução conti- 

nua a ser denunciada pelos 
trabalhadores e pelas organi- 
zações que os representam 
esta política de descalabro e 
este Governo, pelo que se 
mantém cada vez mais actual 
a exigência popular da sua de- 
missão. 
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Vitórias da unidade sindital 

.% 

Ao referir-se ao avanço do movimento sindical unitário, o 
departamento de informação da CGTP-IN anuncia que as lis- 
tas de unidade ganharam 42 eleições em 50 sindicatos no 
primeiro semestre deste ano. 

Às vitórias alcançadas em 84 por cento dos processos elei- 
torais corresponderam 8 por cento para as organizações divi- 
sionistas da UGT, que ganharam apenas em 4 associações 
sindicais. 

Segundo os elementos fornecidos por aquele departamento 
de informação, os sindicatos onde houve eleições no primeiro 
semestre de 1984 représentam 476 543 trabalhadores. 

Refere ainda o DIF da Inter que «o reforço evidente da 
CGTP-IN vem-se acentuando ao longo dos últimos anos. Re- 
corde-se que, no triénio 80/82, num total de 235 eleições sindi- 
cais contabilizadas, abrangendo um milhão e seiscentos mil 
trabalhadores, as listas identificadas, ou próximas da CGTP- 
-IN, venceram em 194 sindicatos, ou seja, em 82,5 por cento 
do total. 

Por outro lado, em 1983, acrescenta o DIF, "num total de 
56 eleições sindicais contabilizadas, as listas da CGTP-IN ga- 
nharam em 51 sindicatos (91 por cento) e as divisionistas/UGT 
em apenas um, sendo as restantes quatro listas indepen- 
dentes ». 

Trabalhadores sem pão 

há dois anos 

Federação do comércio em Berlim 

Durante seis dias, anuncia a 
FPSCES, foram discutidos em 
Berlim, na RDA, «os problemas 
e as aspirações dos trabalha- 
dores do comércio de todo o 
mundo», A VIII Conferência In- 
ternacional dos Trabalhadores 
do Comércio, que encerrou na 
passada segunda-feira na capi- 
tal da República Democrática 
Alemã, contou com a participa- 
ção da Federação Portuguesa 
dos Sindicatos do Comércio e 
Serviços que, em comunicado 
do dia 24, refere aquela organi- 
zação como «o mais represen- 
tativo fórum internacional de 
discussão dos problemas políti- 
cos, económicos e sociais que 
afectam dezenas de milhões 
de trabalhadores do comércio 
e serviços de todos o mundo». 
A Federação sublinha nomea- 
damente no seu comunicado 
sobre os trabalhos da 
Conferência que «o represen- 
tante da FPSCES denunciou a 
política do Governo português 
e os seus resultados dramáti- 
cos na economia e no comér- 
cio português, em particular so- 
bre todos os trabalhadores do 
ramo» em Portugal. 
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Berlim, capital da RDA, acolheu a VIII Conferência Internacional dos Trabalhadores do Comércio 

Duzentos trabalhadores saem todas as manhãs de suas 
casas dirigem-se naturalmente à empresa onde trabalham. É 
na aldeia do Pessegueiro, em Sever do Vouga, e a empresa 
chama-se «Nova Vouga», é do ramo da panificação e está 
equipada com a mais moderna maquinaria da Europa, 
segundo se diz. Até aqui é tudo muito natural, duzentos 
trabalhadores dirigem-se ao trabalho e pronto. Só que não 
trabalham, quedam-se à porta da fábrica e esperam. 
Esperam há mais de dois anos pelos salários e há muitos 
meses também aguardam que a empresa volte a laborar. 
Aqui começa o insólito. É no entanto um exemplo — embora 
dramático — bastante divulgado no país. 

A empresa, visitada recente- 
mente pela camarada Zita Sea- 
bra, deputada do PCP, é admi- 
nistrada pelos donos de outras 
empresas do ramo — a «Triun- 
fo» — e que possuem interes- 
ses em outras ainda, como a 
«Vilares» e a «Moapão». Os 
trabalhadores explicaram a si- 
tuação à deputada, recordando 
que a «Nova Vouga», que co- 
meçou a ser reequipada com 
material do mais moderno atra- 
vés de investimentos financia- 
dos com dinheiro da banca, 
quando a banca cancelou tal fi- 
nanceamento — faltavam ape- 
nas 5 mil contos para se com- 
pletar a modernização —, pa- 
rou parcialmente. Estava-se 
em Maio de 82 e os salários 
deixaram de ser pagos desde 
então. 

Afirmam os trabalhadores, 
que diariamente continuam a 
aglomerar-se à porta da «Nova 
Vouga», receando perder o di- 
reito ao posto de trabalho e 
aos salários, que a banca exi- 
gia um aumento do capital de 
empresa. Os administradores, 
por seu lado — ao que se crê 
também interessados na impor- 
tação de massas e produtos 
afins e controlando através das 
suas outras empresas boa par- 
te da produção nacional — não 
se quiseram dar ao risco de in- 
vestir em aumento de capital 
quando de outro lado lhes 
vem... a massa. 

Entretanto, de há dois anos 
a esta parte, duzentos traba- 
lhadores não recebem. Mal 
não virá à bolsa dos adminis- 
tradores e há quem associe tal 
procedimento a sabotagem, 
pois que o facto de a fase de 
modernização não haver termi- 
nado completamente não impe- 
de a laboração da fábrica. Está 

queria lá políticas. Quinze dias 
depois, porém, Ângelo Correia 
foi recebido e a administração 
preparou a recepção ao digna- 
tário do PSD. Ângelo Correia 
prometeu então desbloquear o 
assunto. Em Novembro seguin- 
te voltou a visitar a empresa e 
a administração pôs a fábrica a 
trabalhar durante oito dias... 

A partir de então, nunca 
mais funcionou. 

Os trabalhadores referiram 

ria do executivo Soares/Pinto, 
através de requerimentòs. 

O último requerimento apre- 
sentado pelo grupo parlamen- 
tar do Partido Comunista Por- 
tuguês pretende do Governo 
que esclareça com urgência 
vários pontos. Pretende saber, 
por exemplo, «que razões apu- 
rou o Governo que justifiquem 
que a empresa se encontre pa- 
ralisada e os trabalhadores 
com 2 anos de salários em 
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«Esperam há mais de dois anos pelos salários e há muitos meses que a empresa volte a laborar» 

pronta a laborar desde que 
haja maféria-prima. Como de 
resto já laborou em curtos pe- 
ríodos. 

Recorde-se que, durante a 
campanha eleitoral do ano pas- 
sado, quando Zita Seabra viu 
rejeitada a sua pretensão de 
visitar a fábrica, esta se encon- 
trava trabalhando parcialmente. 
Dizia a administração que não 

Doeuwcato* 
do* partido* 
eonunistas 
e operário* 
ARTIGOS 
E INTERVENÇÕES 

ainda à deputada comunista 
que a inspecção do Trabalho 
se deslocou à empresa e lhes 
disse que não poderia fazer 
mais do que multar, agravando 
o estado da «Nova Vouga». O 
Governo, por seu lado, não to- 
mou qualquer medida. Parece 
mesmo ignorar o caso, apesar 
de Zita Seabra ter por três ve- 
zes tentado refrescar a memó- 

atraso, sendo certo que a 
administração da empresa se 
encontra ligada a outras em- 
presas do ramo que estão a la- 
borar». 

Se o Governo não responde 
é porque o pão dos trabalhado- 
res lhe não interessa. Churras- 
co não falta aos membros do 
Governo PS/PSD nos jardins 
de S. Bento. 

BOLETIM i. 
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Os grandes problemas estão presentes 

lniciou-se dia 18 a 39.a sessão da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, coincidindo com a celebração do seu 
40.° aniversário. Não é uma data qualquer nem são de 
somenos importância os debates que se irão seguir, muito 
embora haja quem se empenhe, como é salientado no 
projecto de resolução aprovado pelo comité preparatório das 
comemorações desta data, em «debilitar o papel da 
Organização das Nações Unidas nas relações 
internacionais». O que no fundo só atesta da importância da 
organização, cujos princípios, segundo as palavras do 
presidente da Sessão, o zambiano Paul Lusaka, 
«permanecem hoje tão actuais como no período crítico da 
luta contra o nazifascismo, quando foram formulados». 

Quarenta anos depois da 
sua formação, e com uma 
composição notavelmente enri- 
quecida, com a presença de 
um número determinante de jo- 
vens países libertos do colonia- 
lismo e da própria comunidade 
socialista alargada, a Assem- 
bleia da ONU tem pela frente, 
não só o debate de problemas 
muito graves, como, no plano 
prático, muitas vezes o boicote 
a conclusões aceitáveis e à 
sua concretização. Basta lem- 

brar as resoluções relativas à 
Namíbia, e até a própria forma- 
ção de Israel. O que não impe- 
de de estarmos em face do 
maior e mais representativo fó- 
rum internacional, cuja real im- 
portância não poderá deixar de 
crescer com o crescimento do 
próprio peso da internacionali- 
zação da vida em todos os pla- 
nos: do político ao social, do 
económico a científico. 

Entre os 142 pontos que fi- 
guram no projecto da Agenda, 

e que espelham todo o espec- 
tro dos problemas do mundo 
contemporâneo, dominam as 
questões-chave do presente: 
pôr fim à ameaça de uma 
guerra nuclear e à corrida aos 
armamentos e lançar as bases 
de uma nova ordem económica 
internacional, barreira indispen- 
sável à situação verdadeira- 
mente desesperada que alastra 
e se aprofunda na grande 
mancha de países em vias de 
desenvolvimento, vítimas das 
várias formas de exploração 
neocoionialista. 

Uma nova imagem? 

Quer se fale de corrida aos 
armamentos, quer de pauperi- 
zaçáo crescente de povos cu- 
jos recursos e trabalho de há 
muito são avidamente sugados 
(e mesmo de outros que ali- 
nham no «clube dos ricos»), 
inevitavelmente vamos desem- 

bocar em Washington, na ca- 
beça do imperialismo. Um «fa- 
talismo» cientificamente funda- 
mentado, e que a prática todos 
os dias confirma. 

E, no entanto, Reagan foi à 
Assembleia Geral da'ONU fa- 
zer algo de semelhante a um 
discurso de paz. E faiou de 
diálogo. E insistetemente se 
fala em Washington da abertu- 
ra de uma nova situação nas 
relações entre os Estados Uni- 
dos e a União Soviética, com o 
encontro entre Reagan e Gro- 
myko, de que naturalmente o 
presidente norte-americano se- 
ria o responsável... 

De facto, esforços não fal- 
tam para tentar apresentar 
Reagan, candidato presidencial 
às eleições que marcam já 
toda a vida política e até eco- 
nómica dos Estados Unidos, 
como cabal defensor dessa 
paz por que hoje se ergue no 
mundo o maior movimento de 
massas alguma vez existente 

na história da acçáo organiza- 
da contra a guerra. 

Só que já à partida tais es- 
forços surgem com um carác- 
ter deveras contraditório. Ro- 
bert McFarlane, adjunto do pre- 
sidente para os assuntos de 
segurança nacional, e que, tal 
como outros altos funcionários, 
activamente participa na cam- 
panha eleitoral de Reagan, 
anunciou, por exemplo, a «dis- 
posição» de Reagan para en- 
cetar o caminho de conver- 
sações e acordos com a 
URSS, na base... do incremen- 
to do poder militar, que teria 
criado as condições vantajosas 
para o início de tais conver- 
sações. E ao que parece nâo 
conseguiu encontrar melhor 
exemplo para a política de 
Washington em relação a paí- 
ses em vias de desenvolvimen- 
to que o caso - «positivo» - de 
El Salvador! 

tias de uma outra imagem de 
Reagan. 

Os factos 

Convenhamos que náo se- 
rão estas as melhores garan- 

Mas mais que as palavras e 
os argumentos, interessam os 
factos. Como salientou recen- 
temente, em entrevista ao 
«Pravda», o camarada Tcher- 
nenko, «as orientações políti- 
cas e, o que é o principal, as 
acções práticas dos mandatá- 
rios da política externa dos 
EUA, estáo manifestamente vi- 
radas para o fomento progres- 
sivo e perigoso da tensão inter- 
nacional (...) Washington os- 
tenta, com uma fraqueza cíni- 
ca, as suas ambições imperiais 
e salienta o papel e o lugar da 
América no Mundo contempo- 
râneo. Pretende ser o país 
mais poderoso, o senhor dos 
destinos dos povos, capaz de 
ditar a sua vontade a todos e 
por toda a parte. Resumindo, 
trata-se, agora, de uma cruza- 
da, não só contra o socialismo, 

mas, de facto, contra todo o 
Mundo». 

Na verdade os factos ali- 
nham-se numa lista terrível. E 
são irrefutáveis. 

De pouco valem palavras de 
paz quando novos barcos de 
guerra rumam para o Líbano, a 
pretexto do combate ao terro- 
rismo internacional, se alimen- 
tam as agressões permanentes 
à Nicarágua e se esboçam pla- 
nos de invasão. Quando se 
prolonga o impasse na Namí- 
bia, com o seu cortejo de mor- 
tes e de grande tensão, a des- 
peito das resoluções da ONU, 
e unicamente porque Pretória 
conta com todo o apoio da 
Casa Branca (e de outras capi- 
tais da Europa capitalista, note- 
-se). 

De pouco valem palavras de 
paz quando se recusa assumir 
o compromisso de não ser o 
primeiro a utilizar a arma nu- 
clear, e tão-pouco o de simples 
congelamento dos arsenais nu- 

cleares ou se recusa um trata- 
do de nâo-agressão entre a 
NATO e o Tratado de Varsó- 
via. Por maioria de razão quan- 
do a directiva presidencial de 
defesa para os anos de 1984- 
-88, constitui um verdadeiro 
programa de guerra contra a 
comunidade socialista, e o or- 
çamento militar, aliás de acor- 
do com esse programa, atinge 
níveis recordes. 

Factos indesmentíveis que, 
entretanto, náo retiram à ne- 
cessidade de diálogo o seu ca- 
rácter imperativo. Diálogo ba- 
seado nos princípios de igual- 
dade, de segurança mútua, 
tendo em conta os interesses 
de segurança de todos os paí- 
ses e povos. 

O diálogo que não se baseia 
na força das armas, e que por 
isso o imperialismo não quer. 
Mas o único plausível. Aquele 
que a luta dos povos acabará 
por impor. Porque não há alter- 
nativa. 
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Reagan, 

em nome de Deus 

O cinema americano tem tomado a seu cargo a divulgação um 
pouco por todo o lado da enorme fantochada que são as 
eleições nos Estados Unidos. Os aspectos burlescos 
assumem por vezes tais proporções que se torna difícil 
encontrar expressões para os classificar. Todos os meios são 
bons para atingir os fins pretendidos e não se poupam esforços 
para convencer o eleitorado que o escrutínio traduzirá de facto 
a expressão da sua vontade. 

Mas por vezes o excesso de 
zelo dos estrategas eleitorais 
vai tão longe que o feitiço se vira 
contra o feiticeiro. Foi o que su- 
cedeu este ano com a carta que 
o senador Paul Laxalt enviou a 
45 mil padres escolhidos a dedo 
em 16 estados da União, convi- 
dándo-os a sen/irem-se da sua 
influência em favor da reeleição 
de Reagan. 

A carta rezava assim: «caro 
lider cristão, na qualidade de 
presidente da «Reagan- 
-Bush 84», a campanha oficial 
do presidente, escrevo-lhe a pe- 
dir que desempenhe um papel 
de relevo no que pode vir a ser a 
mais importante eleição deste 
século. O presidente Reagan, 
como sabe, tem um compromis- 
so inabalável com os valores 
tradicionais que sei que defen- 
de. Além disso, ele revelou, em 
várias ocasiões, as suas con- 
vicções espirituais. 

« Na nossa qualidade de líde- 
res sob a autoridade de Deus, 
não nos é permitido escudarmo- 
-nos numa neutralidade 
ociosa... 
«Junte-se a nós para assegu- 

rar que os crentes da sua paró- 
quia tenham uma palavra a di- 
zer nas próximas eleições — 
uma palavra que ajude a garan- 
tir a reeleição do presidente 
Reagan e do vice-presidente 
Bush.» 

Das muitas considerações 
que esta carta pode suscitar, 
uma há que se impõe de imedia- 
to: o facto de Reagan e os seus 
acólitos se considerarem inves- 
tidos de autoridade por vontade 
divina! 

Desconhece-se de onde lhes 
chegou tal convicção, muito em 
voga na antiguidade quando 
reis e imperadores detinham o 
poder absoluto, mas de há mui- 
to completamente em desuso. 

Conhecendo no entanto a po- 
lítica seguida pela administra- 
ção Reagan, há que reconhecer 

que a sua identificação com o 
«partido de Deus», como Rea- 
gan lhe chama, arrisca a rea- 
cender a velha questão do papel 
da Igreja ao longo da história da 
humanidade. 

Afirmar nos dias de hoje, 
como a referida carta o faz, que 
o presidente Reagan foi fiel na 
defesa das questões que impor- 
tam aos cidadãos cristãos, faz 
pensar nos tempos da Inquisi- 
ção, na caça às bruxas, nos au- 
tos de fé, na santa aliança entre 
religião e ditadura. 

Porque do saldo de fidelidade 
de Reagan sobressaem exem- 
plos como a invasão de Grana- 
da, os bombardeamentos norte- 
-americanos no Líbano, a mina- 
gem dos portos nicaraguenses 
e os preparativos para a invasão 
da Nicarágua, a guerra cada vez 
menos encoberta dos EUA con- 
tra os patriotas salvadorenhos, 
a corrida às armas nucleares e 
respectiva instalação na Europa 
ocidental, a reconhecida prepa- 
ração da chamada guerra das 
estrelas. 

O rol não é exaustivo, eviden- 
temente. As intervenções do im- 
perialismo norte-americano são 
de tal monta que não épossível 
resumi-las em meia dúzia de li- 
nhas: mas são também tão evi- 
dentes que não podem ser igno- 
radas. 

O presidente salvadorenho 
Napoleon Duarte afirmava re- 
centemente ao «Playboy» que 
as prioridades do país são de- 
cididas por aqueles que nos 
fornecem o dinheiro, isto é, os 
EUA; no princípio do mês, no 
Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, o representante 
norte-americano utilizava pela 
oitava vez em três anos o direito 
de veto para impedir a aprova- 
ção de uma resolução conde- 
nando Israel pela ocupação do 
Líbano. 

A reacção do primeiro-minis- 
tro libanês resume claramente 

tudo o que se poderia dizer so- 
bre o assunto: ao adoptar uma 
atitude tão vergonhosa, afir- 
mou, a América mostra a sua 
verdadeira face. Esse país 
que pretende ser o defensor 
dos direitos dos povos prefe- 
riu apoiar o opressor contra o 
oprimido e o criminoso contra 
a vítima. Que o diabo leve a 
civilização moderna represen- 
tada por consciências tão 
baixas. 

Reagan é um fiel servidor dos 
interesses do imperialismo e 
mais do que qualquer outro pre- 
sidente norte-americano acha 
que as fronteiras dos EUA se si- 
tuam onde se situam os seus in- 
teresses. Hoje afirma-se líder 
por vontade de Deus. É caso 
para lhe sugerir o lema tão caro 
aos ditadores dos tempos áure- 
os do fascismo e do nazismo — 
Deus, Pátria e Autoridade. 

A greve dos mineiros britânicos 

Uma grande batalha 

O sector carbonífero da Grã- 
-Bretanha está há seis meses 
em greve. Uma greve em que 
se defronta com uma legisla- 
ção antíoperária que abre por- 
tas a uma brutal e diversificada 
repressão, e o total empenha- 
mento do governo em fazê-la 
gorar. E, no entanto, pros- 
segue. 

Na verdade o que está em 
causa para os trabalhadores 
das minas de carvão britâni- 
cas, é muito. É a sorte de mais 
de 20000 mineiros, a sobrevi- 
vência de dezenas de cidades 
mineiras — o preço do progra- 
mado encerramento de 20 a 30 
minas em 1985. A somar a ou- 
tros números não menos preo-" 
cupantes: desde a chegada de 
Thatcher ao poder, o número 
de trabalhadores do sector car- 
bonífero desceu em 17%, pas- 
sando de 356 mil para 297 mil. 
Simultaneamente o número de 
desempregados no país ultra- 
passa largamente os 3 
milhões. 

Ao governo de Thatcher são 
bem diversas as razões que o 
movem. 

Trata-se, antes do mais, de 
uma política de destruição de 
certos sectores da economia, 
ditada por interesses (e contra- 
dições) do grande capital na- 
cional e internacional. Por 
exemplo, neste momento, a 
Europa capitalista está a im- 
portar 62 milhões de toneladas 
de carvão, mais de 23 milhões 
dos quais dos Estados Unidos, 
enquanto são fechados poços 
e suprimidos postos de traba- 
lho em vários destes países — 
exactamente no sector carboní- 
fero. 

De par de razões económi- 
cas, que como está visto nada 
têm a ver com interesses na- 
cionais, há razões de ordem 
política. 

O esmagamento do movi- 
mento operário, exactamente 
nos sectores onde ele se mos- 
tra mais organizado e combati- 
vo, é objectivo de qualquer go- 
verno reaccionário. Por isso 
constitui também objectivo do 
governo conservador de Lon- 

11.° aniversário 

da independência 

da Guíné-Bissau 

Há onze anos, a 24 de Setembro de 1973, o PAIGC, 
liderado por Amílcar Cabral, proclamava em Madina do Boé 
a independência da Guiné-Bissau. O colonial-fascismo portu- 
guês, entretanto, tinha já o seu fim marcado para breve: a 25 
de Abril de 1974 seria derrubado e a independência da Gui- 
né-Bissau seria formalmente reconhecida por Portugal em 
Setembro desse ano. 

Aos duros anos de luta independentista e anticolonialista 
seguiram-se, para a Guiné-Bissau, novos desafios, sobretu- 
do económicos, dado o atraso em que o regime fascista 
português deixou a generalidade das suas ex-colónias. Não 
têm sido fáceis estes onze anos de vida do jovem Estado 
guineense, mas a determinação de um povo quando toma a 
vida em suas mãos é capaz de vencer todos os obstáculos 
e trilhar os caminhos do progresso. 

A luta contra o subdesenvolvimento e a superação das 
múltiplas dificuldades que se colocam, naturalmente, a um 
jovem Estado, têm mobilizado os esforços e a vontade do 
PAIGC e do povo guineense ao longo destes anos de inde- 
pendência, tal como mobilizou nos árduos tempos da luta 
armada. A liberdade e o bem estar dos povos forja-se assim 
mesmo; com as energias e potencialidades próprias, na soli- 
dariedade de todos os povos e países do mundo amantes da 
paz e do progresso. 

dres. Esse mesmo que prepara 
as suas próprias forças de in- 
tervenção rápida, para mais 
oportunamente agir, quando 
lhe convenha, em diversas par- 
tes do mundo. 

E assim, nas páginas do 
«Morning Star», o secretário- 
-geral do Partido Comunista da 
Grã-Bretanha denuncia: os 
conservadores «consideram 
que se conseguirem esmagar 
os mineiros e o seu sindicato 
poderão reprimir ímplacavel- 
mente todo o movimento sindi- 
cal, principal obstáculo à sua 
política de despedimentos em 
massa, encerramento de em- 
presas e liquidação do sector 
público da indústria. 

«Os mineiros, juntamente 
com as restantes forças demo- 
cráticas da Grã-Bretanha, 
constituem uma barreira à 
ofensiva dos conservadores 
contra os direitos democráticos 
e as liberdades cívicas». 

É porque estão em causa ra- 
zões de ordem política e ra- 
zões de ordem económica («o 
carvão é uma das nossas 
maiores riquezas» — afirma 
com clareza o PC da Grã-Bre- 
tanha») — que a grande luta 
dos mineiros surge, neste mo- 
mento, como uma trincheira, 
um polo da luta de classes — 
«a vitória dos mineiros será 
uma vitória de todo o povo bri- 
tânico». 

O que, da parte do governo, 
não pode deixar de se traduzir 
numa grande concentração de 
meios repressivos. A começar 
por uma legislação abertamen- 
te antioperária, previamente 
elaborada, a reequipagem de 
muitas centrais eléctricas para 
poderem utilizar fuel e a cria- 
ção de reservas de hulha. 

Da repressão mais violenta, 
dos confrontos com a polícia, 
já resultaram três mortos, cer- 
ca de mil ferios e quase seis 
mil presos. Por outro lado o 
governo decidiu a supressão 
dos abonos de família às famí- 
lias dos mineiros e o bloqueio 
dos fundos sindicais. Outras 
armas estão ainda de reserva, 

da vasta legislação anti-sindi- 
cal. 

Apesar da repressão — e 
contra ela — tém-se registado 
alguns movimentos e acções 
de solidariedade da parte de 
outros sectores de trabalhado- 
res. A recente conferência 
anual do Congresso Britânico 
dos Sindicatos, por maioria es- 
magadora de votos, dirigiu um 
apelo a todos os sindicatos in- 
gleses para que dêem o seu 
apoio à greve dos mineiros. 

Uma grande batalha que 
prossegue e que, desde já in- 
dependentemente do seu des- 
fecho, não deixará de marcar o 
movimento operário da Grã- 
-Bretanha e a própria vida polí- 
tica nacional. 
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Delegações de mineiros em frente da sala de congressos dos sindicatos britânicos (TUC), em Brighton. O apoio à sua luta foi total 

Continua a repressão na África do 

Sul - Uma organização religiosa afirmou recentemente ter 
identificado 66 mortos em consequência da repressão das au- 
toridades racistas nas manifestações populares no triângulo do 
Vaal. Segundo aquela organização existiam ainda mais onze 
corpos por identificar, o que perfaz um número de vítimas 
muito superior ao reconhecido pelo regime de «apartheid». 
Prosseguem entretanto os confrontos entre a população negra 
e as autoridades, tanto nos bairros pobres circundantes de 
Joanesburgo como nas minas, onde os trabalhadores lutam 
por melhores condições de vida e de trabalho; no funeral de 
um trabalhador negro assassinado a polícia prendeu 500 
pessoas. 
Estes acontecimentos estão a pôr seriamente em causa a 
nova imagem que o regime de Botha pretendia exportar para o 
estrangeiro; estamos empenhados — afirmou Botha na ceri- 
mónia da tomada de posse dos deputados indianos e mestiços 
das duas câmaras fantoches recém-eleitas em que esteve pre- 
sente Jonas Savimbi como convidado especial — em respei- 
tar e defender os valores cristãos e as normas civilizadas. 
Como se pode verificar. 

A crise em Israel - O governo de vergonha 
nacional, como é chamado pelas forças progressistas israelitas 
a coligação de Shimon Peres e Isaac Shamir, começou a to- 
mar medidas de profundas incidências no nível de vida da 
população sem que tenha sido apresentado ainda um plano 
económico para fazer face à grave crise em que o país se 
encontra. Estão neste caso a aprovação de novos impostos, 
através dos quais o governo espera arrecadar entre 600 a 700 
milhões de dólares. 
De acordo com declarações do ministro das Finanças, Isaac 
Modai, só nos impostos sobre rendimentos espera-se conse- 
guir cerca de 150 milhões de dólares. A Histadrut (a Confede- 
ração de Trabalhadores) aceitou já o lançamento de um im- 
posto até 10 por cento sobre os salários reais. 
Entre as medidas anunciadas incluem-se ainda cortes de mil 
milhões de dólares nas despesas públicas e a redução drásti- 
ca de subsídios a alimentos, combustíveis e serviços. 
Entretanto, o /actual ministro dos Negócios Estrangeiros, Isaac 
Shamir, deslocou-se aos EUA para pedir ajuda económica e 
analisar a situação da presença militar israelita no sul do 
Líbano. 

Habitantes 

Nos últimos dias, a repressão na África do Sul tem-se revesti- 
do de extraordinária violência 

Massacre no sul do Líbano 
da aldeia de Sohmor, no sudeste do Líbano, denunciaram no 
fim da semana passada ao chefe das Forças das Nações Uni- 
das naquele país que as milícias do Exército do Líbano Sul, 
sob as ordens de Israel, massacraram vários civis na praça 
central da localidade. Foram assassinadas ficaram pelo menos 
13 pessoas e 22 e feridas, algumas gravemente. 
Segundo vários jornais, inclusive de Israel, as forças do ELS 
cercaram a aldeia e obrigaram a população a juntar-se na 
praça onde procederam ao massacre, na presença de oficiais 
israelitas. 
A nova escalada de violência no Líbano coincide por outro 
lado com a chegada às águas territoriais libaneses de três 
navios de guerra norte-americanos, enviados pela administra- 
ção Reagan para exercer possíveis represálias contra o aten- 
tado às instalações da embaixada dos EUA em Beirute. De 
acordo com o secretário da Defesa, Caspar Weinberger, os 
EUA continuam à procura de diferentes maneiras de responder 
ao ataque. 


